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Erramos
Na edição n? 225 (nov/87) dei­
xamos de mencionar que o arti­
go de Fernando Gabeira — (O 
morro não d bonito) — foi ex­
traído da revista Senbor, n? 337, 
de 2/9/87.

Preço do exemplar avulso:
Cz! 25,00 
Assinatura anual:
Cz! 200,00 
Assinatura de apoio:
Cz! 300,00

Quero afirm ar através des­
ta, o recebimento reguiar da 
maravilhosa revista Têmpo e 
Presença, editada pelo CEDI.

Admiro profundamente o 
esforço de vocês em contribuir 
para a renovação do tecido so­
cial, através da vivência do 
Evangelho e do ecumenismo, 
dentro das mensagens revolu­
cionárias que esta contém. Na 
verdade, é uma revolução edi­
torial esta revista. Com assi­
duidade leio atentamente os 
assuntos abordados.

Vejo através desta revista 
T&npo e Presença, o compro­
misso com o social. Isso é 
bom. Ela é de cunho informa­
tivo e formativo. A educação 
em si, é formar o homem de 
modo integral, é desenvolver 
nele um espírito de crítica 
diante dos fatos e aconteci­
mentos de nossa sociedade. 
Deve ser acima de tudo na 
participação ativa e contínua 
no processo histórico do pró­
prio homem e ambiente. Por 
tudo isto, quero no ensejo, 
parabenizá-los e incentivá-los 
nesta linda luta, que é exata­
mente, a luta pela civilização 
do amor e pelo socialismo, ou 
seja, uma sociedade igualitá­
ria, partindo do princípio do 
bem-comum.

Hélder Loureiro 
Diamante, PB

A revista 7empo e Presença 
nos interessa muito e agrade­
cemos o trabalho de vocês pa­
ra informar-nos com tanta cla­
reza. Que Deus lhes dê forças 
e coragem para conatinuar 
trabalhando nesse sentido.

ir. Haydee
Congregação das irmãzinhas 
da Assunção 
Taboão da Serra, SP

Gostamos muito do traba­
lho do CEDI. Tem-nos ajuda­
do a crescer na consciência 
ecumênica e a conhecer mui­
tas coisas sobre a caminhada 
da Igreja.

Agradecemos sua atenção e 
solicitude. Contem com nossas 
orações e amizade.

ir. Amiris
irmãs do Sagrado Coração de 
Maria
Santa Terezinha, GO

M uito oportuna e de gran­
de valor a edição n? 224 (ou- 
tubro/87) da 7empo e Presen­
ça. Os temas tratados têm nos 
chamado a atenção. Tanto a 
questão do socialismo (que ti­
po de socialismo queremos 
construir, socialismo e Reino 
de Deus etc.) bem como as 
questões de administração dos 
conflitos internos e externos.

Diante da sede das pessoas 
em conhecer e discutir o socia­
lismo, os preconceitos e as 
m ensagens anticom unistas 
com que são bombardeadas 
nossas comunidades, é impor­
tante que esses temas sejam 
aprofundados, inclusive a ní­
vel de seminários.

Rev. Cilas Ferraz de Oliveira 
Guaçui, ES

Há mais de dois anos que 
venho lendo a revista 7&npo e 
Presença e já  tive a oportuni­
dade de contribuir com a ven­
da de várias assinaturas. Jul­
go que a leitura da revista, sob 
a atual linha editorial, é im­

prescindível a todos os cristãos 
que assum em  a práxis 
libertadora.

Grande importância tam­
bém tem os encartes da T&n- 
po  e Presença, por fornecerem 
ao leitor subsídios mais elabo­
rados sobre questões polêmi­
cas, que muito ajudaram nas 
discussões de grupos da nos­
sa comunidade.

O último encarte, porém, 
sobre "A Campanha do jornal 
Estado de S. PauJo e os in­
teresses das mineradoras", dei­
xou a desejar. Faltou informa­
ções objetivas sobre as razões 
e motivos que levaram o Esta­
dão a fazer aquela campanha 
defamatória e falsa. E mais, 
por que a campanha era falsa.

Creio que o semanário Re­
trato do Brasd fez (e parece 
que foi o único órgão de im­
prensa) uma excelente cober­
tura e investigação sobre o ca­
so, que a 7empo e Presença 
poderia aproveitar para muni­
ciar melhor os seus leitores.

Serenito Moretti 
Rio de Janeiro, RJ

LEVANTAMENTO POVOS iNDÍGENAS DO 
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Não e /rc r/ ava/rar o s/gnr/rcadodo 
comp/íxo processo soera/ pae es/amos vr- 
vendo. Eep/e/o de errses, de avanços e re- 
CMOS, de r/asóes e /ras/racões. Podemos 
de/xar-nos /n//aenc/ar somen/e pe/o pae 
ã  aparen/e, sem compreender as razões 
mars pro/andas do processo. E/emen/o 
rmpor/an/e e a cons/racão de expec/a/r- 
vas sobre a rea/rdade, mar/as vezes ba­
seadas em anã/rses epa/vocadas da cor- 
re/acão de ybrpas pae a/aam em nossa so- 
c/edade. ^/mp/r/rcamos e /dea/rzamos o 
processo soera/ e, paando ver/rcam os 
pae e/e e mars comp/exo e dr/rer/, carmos 
era perp/ex/dade e/ras/racões. 7àmbem 
pensamos pae a b/s/ór/a rrrarc/ra ao  r//- 
rrro pae rrrragraarrros. Rr/arrros /an/o em 
camm/raãa e rac/oc/namos em rermos de 
correr/a. Prec/samos a/argar as nossas vr- 
sões e seasrõr/rzar aossos oav/dos para as 
d/versas mãs/cas e rardos.

O perrbdo da c/ramaãa /raasrpão de- 
mocrãr/ca vero dem ons/rar a debr/rdade 
da aossa rede soera/ e as graaães ybreas 
po/r'//cas mos/raram pae aão possaem 
am pro/e/o nac/ona/ pae, com cer/a coe- 
rêacra, /nd/pae o /rpo de s/s/ema sõcro- 
po/r'/rco /dea/ e poss/ve/ para  o Eras// 
boye.

Essas ãr/rca/ãaães mos/raram para  os 
movrmea/os socrars pae o processo da 
cons/racão da democrac/a e mnr/o mars 
comp/rcado do pae mar/as arrã/rses srm- 
p/r/rcadoras /nd/cavam. Qae as corsas 
rrão se reãazem a ca/egor/as do bom e do 
maa. Essa compreensão não se aprende 
com ãrsearsos, mas na prã/rca concre/a 
da /a/a popa/ar

Oa/ro dado rmpor/an/e desse perroão 
e pae a /rasca da nova soc/edade ex/ge 
am a compreensão mars /o/a/rzan/e da 
afão. E/a se desenvo/ve em vãr/os nrve/s 
com pesos po/d/cos dr/èren/es, mas ne- 
cessãrros e rmpor/an/es, dependendo do 
momen/o conyan/ara/. /sso/rcoa ev/den- 
/e na e/aboracão da Cons/r/a/cão. 4̂ s/g- 
nr/rca/rva presença de a/gans poacos par- 
/amen/ares comprome/rdos com o povo 
c/regoa a assas/ar a  grande marorra rea- 
cronãrra e nn/rpopa/nr

4̂ ãesnaãacão das ar/rca/acões dos 
/r/ocos do poder /o /  /ambem e/emen/o 
rmpor/an/e nesse perrbdo. /t  í/nrao De- 
mocrã/rca Para/rs/a /E D P / Tez exr/rrbão 
pã/r/rca ãos seas recarsos, ãos seas me- 
/oãos e ãe /oãa a saa po/r'/rca con/rãrra 
aos /ra/ra//raãores rarars. Aíos/roa saa 
vro/êncra e sea reacronarrsmo. Os empre-

sãrros, p o r saa ve^ ãesprram-se ãa  pos- 
/ara progressrs/a com pae /en/avam en­
ganar o povo e c/aramen/e mos/ram pae 
asam paa/paer mero — ãrn/re/ro, propa­
ganda, ca/ãnras e/c. — para man/er seas 
rn/as/os pr/vr/egros. E  assrm os /ranpaer- 
ros, as empresas ma//rnacronars, os do­
nos dos meros de comanrcafão soera/, /r- 
veram pae se mos/rar; com /oda a vrra- 
/êncra, nesse perrbdo. /t  organ/za^ão do 
c/ramado "C en/rão" mos/roa ao povo a 
rea/ corre/apão de /o rcas pae se de/rnera 
na a /aa / con/an/ara e os me/odos rnes- 
crapa/osos pae os pae de/em o poder a/r- 
/rzam paando sen/em a /b r fa  popa/ar

Para as rgre/as /am/rem /b r am perrb­
do dr/rer/. Pom pea-se am a cer/a r/asão 
— e mesmo rngenardade — com pae se 
ava/roa as possr/rr/rdades da ape/rdada 
"Nova Pepã/r/rca'* En/endea-se pae não 
e p o r  esse camrn/ro pae se var cons/rarr 
a socredade pae o evange//ro nos rndrea.

^4s /rcões aprendrdas /o ram  mar/as e 
de/rnem o novo es/ãgro das /a/as popa- 
/ares e dos organrsmos com e/as compro- 
me/rdos. 5a/rrmos am novo pa/am ar na 
/a/a po/r'/rca. Os rnrmrgos /rcaram  mars 
/ransparen/es e mars comp/rcados. 4̂ ca- 
mrn/rada es/ã exrgrndo o m aror/br/a/e- 
ermen/o dos movrmen/os popa/ares, não 
só em paan/rdade, mas em compreensão 
apro/andada do processo democrã/rco. 
N ão /rã mars /agar para  redacronrsmos 
e s/mp///7cacóes. Es/amos con/rnaando a 
/a/a em oa/ro degraa. O nosso compro- 
mrsso com o processo democrã/rco ago­
ra e mars exrgen/e.

O rmpor/an/e e não desrs/rr não carr 
nem no desespero nem na /hrs/rafão. ^4s 
/b r/es manr/es/acóes reacronãrras pae 
apareceram nesse perrbdo /oram  rndrea- 
CÓes da/brpa do movrmen/o popa/ar Ca­
so con/rãrro, /rcarram escondrdas no sea 
crnrsmo e /ã/srdade

7ado /sso aam en/a nossa esperança, 
/e/mosa esperança, evange/rca esperança. 
Eea/rrmamos, nesse //n a / de ano  os en- 
s/nos dapae/es pae soaberam da /rapae- 
za /rrar /bryas e pae man/r veram saa  / o  
con/rrmando pae "seme/a-se em /rapae- 
za e ressascr/a-se em poder" //C or 
Afar/os de nós não veremos a concre/r- 
zacão dessa /a/a, mas /a  es/amos acenan­
do, na cer/eza da nossa n/op/a, a vr/ór/a 
das /orcas da j  ns/rfa e da v/da, com pae 
y an /os, ecam enrcam en/e, es/am os 
comprome/rdos.
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Transição conservadora
#

e iuta socia!
Perseu Abramo

Espetança

fnas.../ t 'Wovo /tepM^/tco" opo/tto paro orna atrepõo,

conjuntura política brasileira de
1987 caracterizou-se, fundamental- 

^ ^ ^ m e n t e ,  peia d if icu id ad e  da 
burguesia em ievar avante seu projeto de 
transição conservadora, bem como peia in­
suficiência da ciasse trabalhadora em au­
mentar sua própria força e conquistar uma 
ruptura democrática. (No contexto desta 
análise, c/asse fraba/badora está designan­
do a classe operária strícfu senso, os seto­
res proletários urbano e rural, autônomos, 
trabalhadores temporários da cidade e do 
campo, agricultores de micro e pequenas 
propriedades familiares rurais, proprietá­
rios de micro e pequenas empresas fami­
liares urbanas e setores assalariados da 
classe média).

Em 1984, a classe dominante conseguiu 
uma vitória, ao liquidar a campanha das 
diretas. Os anos de 1985 e 1986 foram os 
de arranjos e conchavos, montagem, con­
solidação e ampliação do projeto conser­
vador. Mas o Plano Cruzado não deu certo 
e o ano de 1987 encontra a burguesia dian­
te de um desafio. É preciso prosseguir com 
o projeto conservador e aplacar o descon­
tentamento popular. Para enfrentá-lo, há 
que agir em várias frentes.

Em primeiro lugar, a Constituinte. A 
imensa maioria dos congressistas é conser­

vadora. Os progressistas não passam de 
dez por cento. No entanto, a burguesia não 
consegue controlar inteiramente o Con­
gresso. Porque também não consegue re­
solver os problemas econômicos e sociais 
do país. O descontentamento popular vai 
se alastrando. E constitui respaldo sufi­
ciente para que a minoria progressista im­
ponha derrotas à burguesia. Tudo se pas­
sa como se a luta de classes fosse trans­
plantada por inteiro para dentro do Con­
gresso Constituinte.

O governo Sarney (o presidente, seus as­
sessores diretos, o aparato tecnoburocrá- 
tico palaciano, os ministros, o dispositivo 
militar) consegue impedir que a minoria 
conquiste para a Constituinte um pouco 
de poder e soberania. Mas os progressis­
tas obtém algumas vitórias regimentais. 
Sarney intervém exigindo cinco anos de 
mandato. O setor avançado conquista al­
guns direitos sociais na Comissão de Sis­
tematização. A reação é convocada para 
tumultuar o processo constituinte com ma­
nobras e golpes. A opinião pública protes­
ta e chega-se a um impasse neste final de 
ano.

A polarização Executivo-Constituinte 
não foi o único obstáculo à transição bur­
guesa. A vitória eleitoral do PMDB tam­

bém criou dificuldades. Em novembro de 
1986, o voto popular colocou no poder um 
partido cheio de contradições: progressi- 
ta no discurso, moderado na prática é con­
servador na defesa dos interesses da clas­
se burguesa, que efetivamente dirige o 
PMDB. O partido oscila entre a fidelida­
de às bases eleitorais e o compromisso real 
com a transição conservadora.

Mas as eleições de 86 também fortale­
ceram o sistema partidário no seu conjun­
to. O governo Sarney vê-se obrigado, em­
bora a contragosto, a governar com a me­
diação dos partidos. Desfeita a "Aliança 
Democrática", resta o PMDB, no poder 
real em todo o país. Sarney já  não pode 
governar bonapartisticamente, como fizera 
em 1985 e 1986, quando passava por cima 
do Congresso e dos partidos.

A mediação coloca o PMDB num dile­
ma: que parte da sociedade representar? 
A classe trabalhadora, que em grande par­
te constituiu seu eleitorado? Ou a burgue­
sia, que efetivamente controla sua direção 
e sustenta o projeto de um capitalismo mo­
derno? Vence o mais forte. O PMDB fica 
com o governo Sarney. Mas em troca Sar­
ney fica prisioneiro do partido. O preço a 
pagar é o parlamentarismo à PMDB, com 
q u a tro  anos de m an d ato  e voto 
proporcional.

Outro pólo a atrapalhar o curso da tran­
sição foram as Forças Armadas. De mo­
do geral, mantiveram-se afastadas do dia 
a dia político. Não deram nenhum grande 
golpe contra a democracia. Já foi muito, 
mas, por isso mesmo, tornou extremamen­
te significativas as poucas — porém ex­
pressivamente selecionadas — interferên­
cias militares. No campo das lutas popu­
lares, intervieram para desestimular a or­
ganização e o espírito combativo dos tra­
balhadores: repressão contra ocupações 
nas áreas rural e urbana, contra greve nos 
setores "essenciais", contra explosões po­
pulares de inconformismo. No campo ins­
titucional, o discurso chantagista das 
ameaças de endurecimento, de respaldo ao 
continuísmo de Sarney, contra o poder 
constituinte e na defesa do poder militar.

Mas as Forças Armadas não botaram 
para fora nem um milésimo de seu real po­
der de coerção. Se necessário, voltarão a 
golpear a democracia, por convocação da 
burguesia, como já  fizeram em 1937 e
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1964. Resta saber quem, na burguesia, tem 
cacife para convocá-ias. Certamente nem 
o governo Sarney, nem a aia conservado­
ra do PMDB, nem populistas de tipo an­
tigo, como Jânio ou Maluf.

As Forças Armadas 
não botaram para fora 
seu poder de coerção

Sobram as novas organizações e lideran­
ças de direita e de extrema-direita, como 
a UDR, a UBE e outras. Diferentemente 
da antiga, a nova direita tem demonstra­
do grande capacidade de organização e 
mobilização. Consegue atrair atenções e 
adesões em várias classes. Sabe formular 
e divulgar um projeto simples e fácil de en­
tender: defesa intransigente do capitalis­
mo contra o socialismo, da propriedade 
privada, da submissão do Estado aos lu­
cros empresariais. Pode não ser um peri­
go imediato, mas é um risco certo.

E quem pode eliminar o risco de uma 
nova ditadura de direita? Nem o governo 
Sarney, nem a burguesia, nem o centro. 
Cabe, portanto, à classe trabalhadora es­
sa responsabilidade histórica.

A classe trabalhadora, contudo, ainda 
não tem no momento nem um projeto for­
mulado de alternativa democrática, nem 
força suficiente para mudar radicalmente 
o curso da conjuntura.

Os vinte anos de ditadura militar tive­
ram, sobre a organização dos trabalhado­
res enquanto classe, um peso destruidor 
que ainda não se esvaiu completamente. 
As lutas do fina! da década de 70, a cria­
ção do PT e da CUT, os novos instrumen­
tos de organização, sem dúvida constituí­
ram um marco histórico decisivo e irrever­
sível. Mas ainda não conseguiram acumu­
lar forças suficientes. A classe trabalhado-  ̂
ra vem enfrentando as dificuldades de um g 
período de vitórias e derrotas, ganhos e § 
perdas, idas e vindas, avanços e recuos. E í  
a conjuntura de 1987 foi particularmente c 
característica dessa situação.

Os compromissos da burguesia com a 
dívida externa, sua impossibilidade de re­
solver problemas econômicos e sociais, a 
carestia, a recessão, o desemprego, a infla­
ção — tudo isso criou um difuso, confuso 
e generalizado sentimento de apatia, ceti­
cismo, ira e descontentamento entre o po­
vo. Mas os setores organizados e avança­
dos da classe trabalhadora, embora o ti­
vessem tentado, não conseguiram politizar 
o sentimento popular.

Durante todo o ano de 1987 pareceu es­
tarem em curso no país diversas campa­
nhas diferentes, protagonizadas mais ou 
m enos pelas m esm as organizações,

atropelando-se umas às outras e disputan­
do entre si a atenção e a hegemonia do 
mesmo público. Greves, passeatas, comí­
cios, abaixo-assinados, quebra-quebras, in­
vasões, protestos... Uma imensa e pujante 
vitalidade, mas em grande parte perdida. 
Porque desarticulada, descoordenada, sem 
rumo e direção, confundindo alvos, adver­
sários e aliados. Inconsciente da própria 
força latente e ao mesmo tempo presun­
çosa quanto às próprias possibilidades.

Não obstante tudo isso, o ano de 1987 
termina com alguns ganhos registrados e 
a esperança de avanços mais significativos 
no futuro.

A mobilização dos servidores civis e de 
assalariados de classe média foi altamen­
te positiva. As greves operárias, apesar dos 
objetivos limitados, demonstraram capa­
cidade de luta. Até mesmo a projetada gre­
ve geral, embora derrotada no conjunto, 
trouxe para o cenário de lutas setores e lo­
calidades até então pouco mobilizados.

Os milhões de assinaturas das emendas 
populares, apesar da descoordenação das 
entidades promotoras, revelaram um gran­
de potencial. Alguns temas já  vitoriosos 
na Comissão de Sistematização do Con­
gresso Constituinte poderão tornar-se mar­
cos importantes para conquistas futuras. 
A atuação dos parlamentares progressis­
tas tem neutralizado, até agora, manobras 
golpistas do governo Sarney e da direita.

A classe trabalhadora 
ainda não tem força 
para mudar o país

As contradições do PMDB no poder fa­
rão milhares de eleitores votarem melhor 
nas próximas eleições. Os comícios por di-

retas, se bem que poucos e pouco concor­
ridos, contributram para enfraquecer as 
pretensões continuístas de Sarney. As lu­
tas no campo, embora contidas e contra- 
atacadas, continuam mantendo a bandei­
ra da reforma agrária.

O balanço final da correlação de forças, 
portanto, é positivo, apesar de não ter ha­
vido avanço significativo da classe traba­
lhadora. Poderia ter sido pior.

Em lugar da transição, 
uma alternativa popular, 
no rumo do socialismo

Em 1988, cabe às lideranças aplicarem 
na prática os resultados da autocrítica que 
devem, ou deveriam, estar fazendo neste 
final de ano.

Estão aí as condições concretas de ex­
ploração e miséria, as massas desconten­
tes, as organizações populares, sindicais e 
político-partidárias. Tàmbém está aí a im­
possibilidade histórica de o projeto bur­
guês de transição conservadora resolver os 
problemas do povo. E estão aí a UDR, a 
direita e muitos militares querendo o gol­
pe e um a nova ditadura.

É preciso prosseguir com a acumulação 
de forças. Mas, fundamentalmente, é ne­
cessário articular as propostas fragmenta­
das num projeto alternativo capaz de li­
quidar o caráter conservador da transição 
e colocar em seu lugar uma alternativa de 
ruptura democrática e popular. E, com is­
so, abrir perspectivas de transformações 
mais profundas na sociedade, no rumo do 
socialismo.

Perseu Abramo é jornalista e membro da Execu­
tiva Nacional do Partido dos Trabalhadores.

...<M treòoModores vão parc outro. No /ín o í empote támico.
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Esperança

Dívida externa e 

desenvoivimento aitemativo

A!o!zio Mercadante 0 )iva

S a  crise da economia brasileira é mui- 
to grave. É a crise de muitas crises 

< ^ ^ ^ e  suas conseqüências h is tó ­
ricas são imprevisíveis. O sentimento na­
cional é de que a própria esperança entrou 
em crise. O reencontro do país com sua 
condição histórica de subdesenvolvimen­
to, cujo ritual de passagem foi o fracasso 
do Plano Cruzado, deixou um clima de ce­
ticismo e descrédito, uma pesada herança 
para os que estão comprometidos com a 
defesa dos interesses populares e de um 
projeto de transformação do país.

Enfrentar e superar esta situação de des­
contentamento profundo e ausência de 
perspectivas, dependerá da consistência 
dos projetos políticos, da coerência dos 
discursos e da seriedade das propostas. 
Não há respostas fáceis para a grave situa­
ção do país. Não basta continuar denun­
ciando os problemas, ou reclamando da 
incompetência generalizada da "Nova Re­
pública". É preciso apontar alternativas, 
construir novos horizontes e valores capa­
zes de forjar uma perspectiva de desenvol­
vimento. Porém a construção de um dis­
curso alternativista deve partir do enfren- 
tamento direto e transparente dos graves 
problemas nacionais. E entre os inúmeros 
problemas e grandes dificuldades, não te­
mos dúvida de que a dívida externa ocu­
pa um lugar de grande destaque.

O impasse estruturai
Os povos da América Latina vivem um 

dos momentos mais dramáticos de sua his­
tória recente e o desenvolvimento do ca­
pitalismo no Brasil e no conjunto dos paí­
ses do continente se encontra diante de um 
verdadeiro impasse histórico.

A renda média por habitante do conti­
nente em 1985 era equivalente ao nível de 
1975. Alguns países retrocederam vinte 
anos e nenhum país, em 1986, possuía uma 
renda per capita superior a 1980. Do pon­
to de vista econômico e social, a última dé­
cada representa uma década perdida.

Este contexto histórico é determinado 
pela dívida externa, que representa uma 
nova forma de acumulação de capital e do­
minação imperialista, que está promoven­
do um violento e acelerado processo de 
centralização de capital e contribuindo pa­
ra a modernização tecnológica dos países 
do Norte, enquanto condena os povos da 
América Latina e da maioria dos países do 
chamado Terceiro M undo à condição his­
tórica de subdesenvolvimento.

Uma proposta alternativa
A questão que está posta para a Amé­

rica Latina não é se devemos ou não pa­
gar a dívida externa. A questão que a his­
tória nos coloca é que não há como pagar 
a d/vída, quaisquer que sejam as conse­
qüências desta atitude. Portanto, o proble­
ma da dívida externa — do Brasil e dos 
demais países do Terceiro Mundo — trans­
cende a questão de países devedores e ban­
cos credores, ou autoridades econômicas 
e missões do Fundo Monetário Internacio­
nal. A questão da d/vída externa é a mais 
im portante questão pohfica internacional 
desta conjuntura, pois atinge a maior parte 
dos povos que vivem no Terceiro Mundo, 
e que serão mais de 80% da população 
mundial nos próximos quinze anos.

O desafio histórico de romper o 
círculo de ferro da dívida externa se encon­
tra diante de um momento político extre­
mamente importante. Do ponto de vista

internacional, a crise financeira agravada 
com o desabamento da bolsa de valores de 
Nova Iorque em outubro, associada às 
perspectivas da política econômica do go­
verno Reagan, deve retrair o comércio in­
ternacional e dificultar ainda mais os su- 
perávts comerciais dos países endividados. 
De outro lado, já  são dez países em mora­
tória continental. A crise da dívida deve­
rá se agravar no ano de 1988. No Brasil, 
apesar da "moratória técnica" estar levan­
do a economia de volta para o FMI, é certo 
que a crise cambial permanecerá e estamos 
longe de uma solução para o impasse nas 
negociações. Os credores forçam conces­
sões como a conversão da dívida e a in­
ternacionalização de setores estratégicos da 
economia.

O agravamento da crise reforça a neces­
sidade de refletirmos sobre a possibilida­
de da ruptura e de enfrentarmos o desa­
fio histórico da dívida externa. É evidente 
que não esperamos mudanças significati­
vas por parte da política econômica ofi­
cial, mas o próprio fracasso das políticas 
ortodoxas e heterodoxas de curto prazo im­
põem a busca de alternativas, ou seja, de 
uma nova concepção de desenvolvimento 
que sustente o embate com os credores in­
ternacionais. No contexto da transição po­
lítica conservadora, propor uma alterna­
tiva à problemática da dívida é mais um 
esforço de avançar o papel da consciência 
na produção da história, mesmo que a his­
tória não se faça somente de consciência. 
O fundamental aqui é assumir a tarefa pri­
meira de refletir, inventar a negação ao ní­
vel da consciência, para que a consciência 
histórica, quem sabe, possa contribuir para 
a vontade política e social capaz de pro­
mover a ruptura.

Um plano alternativo para sustentar a 
decisão de suspensão do pagamento da dí-
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vida externa teria que avançar na seguinte 
direção poiítica:

a) encaminhar de forma imediata uma 
auditoria da dívida externa, para que se te­
nha a dimensão real do problema e para 
que a questão da legitimidade da dívida 
e as responsabilidades sobre sua origem 
possam de fato emergir para o grande 
público;

b) manter a centralização do câmbio e 
estabelecer uma política de prioridades que 
procure articular a defesa das reservas 
cambiais e demais recursos ainda existen­
tes com o planejamento global para a 
economia;

c) eliminar imediatamente todas as im­
portações não prioritárias e racionalizar, 
sob o controle do Estado, toda a política 
de comércio exterior;

d) impulsionar os setores exportadores 
para obterem ganhos de produtividade 
com inovações tecnológicas de emergência, 
racionalização dos custos sem que haja 
corrosão dos salários reais e independen­
te da política cambial e de subsídios esta­
tais, que oneram o conjunto da sociedade;

e) estocar matérias-primas essenciais e 
desenvolver uma política de substituição 
de importações emergenciais, envolvendo 
o conjunto da comunidade técnica e cien­
tífica do país neste esforço, na perspecti­
va de construir alternativas inovadoras e 
baratas;

f) reorientar a política de comércio ex­
terior do país, priorizando e estimulando 
as relações com os países do Terceiro Mun­
do, especialmente a América Latina, o co­

mércio bilateral através da utilização de 
moedas-convênios procurando explorar as 
potencialidades recíprocas;

g) desenvolver uma política exterior de 
articulação e solidariedade entre os países 
devedores diante do contexto internacio­
nal das relações econômicas e financeiras 
Norte/Sul;

h) desvalorizar a dívida pública acumu­
lada e prover uma reforma tributária de 
emergência que penalize os 5% mais ricos 
da população, os ganhos especulativos fi­
nanceiros e imobiliários e as grandes he­
ranças. Os recursos públicos devem ser ca­
nalizados para o plano do desenvolvimen­
to nacional, alavancando a retomada dos 
investimentos dentro das condições efeti­
vas da econom ia e para  as áreas 
estratégicas;

i) canalizar os recursos arrecadados pe­
lo Fundo Nacional de Desenvolvimento e 
os depositados no Banco Central vincula­
dos às exigências externas para os investi­
mentos estratégicos, como estatais que 
produzem insumos básicos, planos de 
substituição de importações, alimentação 
básica e infraestrutura, entre outras:

j) promulgar um a nova legislação que 
assegure ao Estado o poder de interven­
ção imediata nas empresas que não cola­
borem no plano de emergência nacional ou 
como medidas de autodefesa frente a even­
tuais retaliações internacionais, prevendo 
as punições correspondentes e a possibili­
dade de encampação estatal das empresas;

1) este conjunto de medidas emergen­
ciais, voltadas basicamente para dar sus­

tentação à suspensão do pagamento da dí­
vida externa, devem estar articuladas com 
medidas de política social e com um pro­
grama de reformas estruturais que efetiva­
mente contemplem as grandes aspirações 
nacionais, com ênfase especial na reforma 
agrária.

É evidente que uma atitude desta dimen­
são exigirá um apoio popular amplo e per­
manente, uma disposição de trabalho e 
mobilização nacional. De alguma forma, 
o próprio futuro da democracia depende­
rá de repensarmos toda a lógica do desen­
volvimento econômico do país. Não have­
rá democracia sem ruptura com o modelo 
atual que está absolutamente esgotado.

Entre nós, o capitalismo deixou muitos 
sem acesso aos mais elementares direitos 
e bens materiais, produziu um mundo pe­
queno demais para caber os milhões de 
brasileiros e, com isto, radicalizou a ques­
tão da democracia. Aqui sobra gente para 
o capitalismo, este é menor que a socieda­
de. O Estado se volta contra a maioria da 
sociedade, ou a tem como problema. Por 
isso, temos que inventar a democracia em 
todos os níveis, porque inventar a demo­
cracia é produzir uma sociedade onde cai­
bam todos. Introduzir milhões na vida é 
o grande desafio histórico.

A construção deste país que todos que­
rem será longa e dura. E a dívida externa 
é o primeiro e talvez nosso maior 
obstáculo.

Atoizio Mercadante Otiva é economista e coorde­
nador do Programa "Memória e Acompanhamen­
to do Movimento Operário" do CEDI.
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Texto: Mariana Pantoja 
Fotos: JoSo Roberto Ripper

eo Caravana Nacional peia Reforma Agrária, 
reaiizada nos dias 4, 5 e 6 de outubro, em 
Brasília, reuniu aproximadamente 10 mil 

trabalhadores rurais de 21 estados brasileiros. A  
iniciativa, promovida pela Central Única dos Tra­
balhadores (CUT), Confederação Nacional dos

Trabalhadores da Agricultura (Contag), Movimen­
to dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MTRST) 
e Comissão Pastoral da Terra (CPT), representou 
um marco histórico na luta do movimento cam­
ponês pela reforma agrária e contra a violência no 
campo.

Sem grande expectativa quando à futura Cons­
tituição, mas demonstrando muita firmeza, os la-
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tempo de Constituinte
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vradores pressionaram pariamentares e ministros 
reivindicando a aprovação da emenda popuiar, 
subscrita por dezoito entidades e assinada por 1,5 
milhão de pessoas, que garante a reforma agrária 
sob o controle dos trabalhadores.

Os trabalhadores rurais ocuparam Brasília. O 
gramado em frente ao Congresso Nacional ficou 
cheio de faixas, bandeiras, cartazes e rostos mar­

cados pela resistência, do corado sulista ao quei­
mado paraense, que em conjunto deram uma co­
reografia toda especial à capital da República.

O coro de "reforma agrária na lei ou na marra" 
era regido pela esperança teimosa de quem preci­
sa ter fé, porque, afinal, resistir e lutar é 
imprescindível.
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/t Corovona /Vor/ono/ pe/a /?ç/brma /tgrar/a moitroa o /orço 
t/o  ̂ tra^a/Aar/ores raraM.

Um ato histórico
As manifestações tiveram início no dia 5 com uma grande 

concentração em frente ao Congresso, onde as entidades orga­
nizadoras firmaram posição conjunta quanto à reievância da­
quele ato e à determinação de resistir e iutar por uma reforma 
agrária que corresponda verdadeiramente aos interesses dos tra­
balhadores rurais.

"Este é um ato histórico extremamente importante", anun­
ciou Avelino Ganzer, secretário-geral da CUT. Em seu discur­
so, criticou firmemente o modo como a reforma agrária vem 
sendo conduzida pelo governo e ressaltou o papel desempenha­
do pelos pequenos produtores na economia nacional. Com re­
lação à Constituinte, declarou que, por um lado, a ida a Brasí­
lia teve como um dos objetivos apoiar e fortalecer os parlamen­
tares "que estão aí dentro lutando pelo nosso direito". Por ou­
tro lado, como endossou Hamilton Pereira, da CPT, se a nova 
Carta não representar um avanço, os trabalhadores se organi­
zarão e "não se sentirão obrigados a cumprir uma Constitui­
ção feita às costas do povo".

"Existe uma lei mais forte, que é a lei da sobrevivência de 
cada trabalhador", declarou José Francisco da Silva, presiden­
te da Contag, tendo em vista a previsão de uma Constituição 
que não vai garantir este direito aos trabalhadores: "não há uma 
vontade política, o governo não quer fazer uma reforma agrá­
ria". Diante deste quadro, somado à escalada da violência no 
meio rural, os trabalhadores devem redobrar sua disposição para 
lutar pela terra e continuar se organizando.

Na verdade, a reforma agrária põe em jogo para os lavrado­
res brasileiros a questão da sua cidadania política: "Nós que­
remos uma reforma agrária onde o trabalhador possa plantar, 
possa colher e possa dar destino a ele mesmo neste país", afir­
mou José Rainha Junior (Zezinho), membro da Executiva Na­
cional do MTRST.
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O 6?Mf/o.
Visita aos ministérios: agricuitura e reforma 

agrária
A primeira manifestação reaiizou-se em frente ao Ministé­

rio da Agricuitura, quando foram feitas críticas à poiítica agrí- 
coia do governo e seus efeitos nefastos: a vioiência no campo 
e a expropriação brutai dos trabalhadores rurais. Uma comis­
são entregou pessoaimente ao ministro íris Rezende um docu­
mento assinado peias quatro entidades. Antes de ser entregue 
ao ministro, esse documento foi iido e aprovado pubiicamente 
por aciamação peios manifestantes. Eie versava sobre a poiíti­
ca agrícoia governamentai frente à reatidade dos pequenos pro­
dutores brasiieiros.

No dia 6, no início da tarde, a Caravana Nacionai peia Re­
forma Agrária rumou para o Ministério da Reforma e Desen- 
voivimento Agrários (Mirad), onde nova manifestação foi rea- 
iizada. Desta vez, a ênfase dos discursos recaiu sobre a ques­
tão da concentração da terra e a ineficiência da forma peia quai 
a reforma agrária vem sendo conduzida, em especiai no tocan­
te às desapropriações. Representantes do Pará acusaram o atuai 
ministro e ex-governador Jáder Barbaiho de corresponsabiii- 
dade peia hoje grave situação fundiária do estado, denuncian­
do inclusive o crescimento da vioiência no campo. Lembrou-se 
a presença do presidente José Sarney e do ex-ministro Neison 
Ribeiro no 4? Congresso da Contag (quando fizeram promes­
sas quanto à reforma agrária) e a posterior frustração com o 
PNRA sancionado: aiém de não atender as reivindicações, as 
suas metas mínimas não foram cumpridas.

Novamente uma comissão composta por representantes da 
CUT, Contag, MTRST e CPT foi entregar um documento, de­
vidamente aprovado, ao ministro Jáder Barbaiho, cobrando 
uma decisão poiítica do governo com reiação à reforma agrária.

(!n)justiça

Ao cair da tarde, os manifestantes rumaram para o Ministé­
rio da Justiça. Lá, ao contrário do que até então havia ocorri­
do, havia um forte aparato poiiciai formando uma barreira en­
tre o ministério e os trabaihadores rurais, impedindo assim uma 
maior aproximação. No entanto, este fato não pareceu se cons­
tituir em aigo intimidador. Peio contrário, foi motivo de uma 
interessante constatação: "Nós estamos desconfiados de que 
reaimente a justiça está guardada aii dentro, porque não preci­
sava deste aparato todo para vigiar trabaihador". A manifesta­
ção foi repieta de paiavras de ordem, músicas e pronunciamen­
tos denunciando injustiças cometidas contra os trabaihadores 
rurais. Após serem reiembrados os nomes de vários mártires 
da iuta peia terra fez-se um minuto de siiêncio, cujo finai foi 
marcado por um coro por "justiça".

Em nome da CUT pronunciou-se M aria Aparecida, presi­
dente do sindicato de Unaí (MG), que teve o pai assassinado 
por um fazendeiro. Este foi o primeiro caso na história da vio­
iência rurai em que o assassino foi levado a juigamento. Foi, 
no entanto, absoivido. "A Justiça conseguiu iegaiizar o crime", 
denunciou, aiertando que os trabaihadores têm que estar cada 
vez mais unidos, organizando-se nos sindicatos e partidos. Luis 
Viianova, do MTRST, também denunciou a iiegitimidade da 
justiça que atinge a todos: "Uma coisa nos une em todos os 
cantos: a Justiça, a poiícia que bate e m aitrata os trabaihado­
res", aiém de fechar os oihos à atuação da UDR, através de suas 
miiícias privadas. Com reiação aos 685 mortos no campo des­
de o início da chamada "Nova República", Vaidir Ganzer, peia 
CPT, afirmou que eies não serão esquecidos: "o trabaihador 
rurai tem memória e sabe o que quer".
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ateac/ot;o, atai se/n co/ocar o dedo no /er/da.

"Que justiça é essa?", indagou Héiio Neves, da Contag, já  
que o que se constata é a impunidade, a concentração de terra, 
a cobertura às ações da UDR, a fome da população etc. Criti­
cou o recente comportamento do ministro Paulo Brossard quan­
do de sua ida a Conceição do Araguaia, de onde partiu logo 
que chegou, alegando falta de segurança: "Ele fugiu de lá e nós 
viemos aqui dizer tudo o que queremos".

Alguns parlamentares do PT e do M UP/PM DB também se 
solidarizaram com a luta pela reforma agrária e repudiaram as 
ações da UDR, inclusive as pressões sobre a Constituinte.

O documento entregue ao ministro denunciava a violência 
no campo e a impunidade que a caracteriza, cobrando do go­
verno, especialmente do Ministério da Justiça, uma ação efeti­
va no sentido de reverter esta situação. Uma comissão composta 
também por deputados federais foi ao ministério, mas não foi 
recebida pelo ministro Paulo Brossard. Ele recusou-se até a re­
ceber os parlamentares — fato inédito na vida política nacio­
nal — dizendo-se "pessoalmente ofendido" pela manifestação. 
Esta atitude, com um claro caráter de injustiça, veio confirmar

aos trabalhadores rurais o quanto é fundamental a sua organi­
zação e união. Pois só assim a vitória na luta política pela terra 
será alcançada.

Peta soberania nactonat
O último dia de manifestações teve início com uma concen­

tração dos lavradores em frente à Catedral de Brasília, para de 
lá seguirem em passeata até à embaixada norte-americana. Fo­
ram, porém, cercados por um a força policial, o que os obrigou 
a uma negociação. Esta resultou na ida à embaixada de uma 
comissão, com representantes das entidades organizadoras, para 
entregar um documento de repúdio ao intervencionismo (polí­
tico, econômico e cultural) dos Estados Unidos, afirm ando a 
soberania da nação em suas questões internas. Enquanto isso, 
os trabalhadores rurais retidos na catedral deram continuida­
de à manifestação. Assim que a comissão retornou foi feito um 
relato do ocorrido na embaixada e a caravana dirigiu-se para 
o Congresso Nacional. A comissão foi recebida pelo presiden­
te da Assembléia Constituinte, Ulysses Guimarães. Foi entre­
gue a ele um ofício com cópias de todos os documentos distri­
buídos em Brasília. As lideranças da CUT, Contag, CPT e 
MTRST pronunciaram-se reprovando o modo como a Consti­
tuição está sendo feita e afirm ando a não disposição de cum­
prir uma lei "que está sendo elaborada às costas dos interesses 
populares". Cobrou-se de Ulysses Guimarães que ele, na con­
dição de líder e parlamentar, não compactue com esta situa­
ção e faça efetivamente algo para revertê-la.

O deputado se prontificou a falar com o relator e as lideran­
ças parlamentares sobre a visita a ele feita e os documentos en­
tregues, mas afirmou que, quanto à reforma agrária, ainda não 
se chegou a um entendimento e que ela "será decidida no voto".

Já era noite quando os 10 mil lavradores concentrados em 
frente ao Congresso encerraram as manifestações. Mais tarde, 
iniciaram a volta a seus respectivos estados, com o consenso 
de que a caravana constituiu-se num importante marco da luta 
pela terra.

-V* *'

Po/rcta ánpedtM man//esfafào d/anfe da embaixada doí Estados t/n/díM.
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Os con stitu in tes  e a reform a agrária

A manhã do segundo dia de manifestações em Brasília foi 
chuvosa. Os trabalhadores rurais permaneceram no parque pú­
blico onde estavam acampados. Debaixo de chuva, Luiz Iná­
cio Lula da Silva, líder do PT na Constituinte, discursou. Foi 
um momento marcado tanto pelo entusiasmo, quanto pela du­
ra constatação de que "a situação para a classe trabalhadora 
dentro do Congresso Constituinte é desfavorável (...) nós so­
mos poucos aí". Se, por um lado, o quadro exposto não inspira 
otimismo, por outro lado, ele foi invocado como um dos moti­
vos principais porque os trabalhadores não devem perder de 
vista a realidade política, em especial na hora de dar o seu vo­
to, e porque devem pressionar continuamente os constituintes 
eleitos em seus estados. Para quem luta pela terra é preciso ter 
claro que "a reforma agrária não será dádiva do governo" e 
que esta lúta não está restrita ao âmbito da lei. Sendo sobretu­
do uma questão de "vontade política", coisa que o governo não 
tem demonstrado, a organização dos trabalhadores é de cru­
cial importância.

Lula alertou para o fato de que "a reforma agrária também 
precisa convencer os trabalhadores urbanos", pois só a articu­
lação campo/cidade pode trazer resultados políticos efetivos à 
luta da classe trabalhadora. Encerrou seu pronunciamento 
solidarizando-se com os lavradores: "Vocês sabem que podem 
contar com o PT".

O deputado petista, Plínio de Arruda Sampaio, se viu "inti­
mado" a tirar, como ele mesmo definiu, o seu "uniforme de 
deputado", a gravata. Em seu discurso, atentou para o fato de 
que a luta pela reforma agrária "vai ter que ser dada também 
no parlamento". Em uma rápida entrevista concedida posterior­
mente, o deputado reconheceu que a reforma agrária almejada 
pelos trabalhadores rurais dificilmente será aprovada, mas que, 
avaliando a aprovação de alguns dos direitos sociais do traba­
lhador pela Comissão de Sistematização, talvez possa-se con­
cluir que esta não parece estar disposta a entrar em confronto 
direto com os interesses dos trabalhadores. Esta posição é com­
partilhada  pelo depu tado  paraense Adem ir A ndrade 
(MUP/PMDB): "É possível que em alguma coisa se avance, e 
eu não creio que irá ficar pior do que está". Para ele não é pos­
sível prever o modo como transcorrerá a votação no plenário: 
"A Assembléia Constituinte é muito sensível à pressão popu­
lar". No entanto, há que se considerar que a UDR exerceu tam ­
bém muita pressão. O deputado observou que os trabalhado­
res devem estar mais atentos, já  que a UDR aparece como de­
fensora dos pequenos e médios produtores rurais.

Para Ademir Andrade, a Caravana pela Reforma Agrária foi 
extremamente importante. Ele acredita que, se a pressão conti­
nuar, muitos votos ainda poderão ser mudados. Na opinião de 
Plínio de Arruda Sampaio, é difícil dizer como a caravana re­
percutiu dentro da Assembléia Constituinte, mas é certo que 
ela injetou ânimo nos constituintes que vêm lutando pelas cau­
sas da classe trabalhadora.
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Concftfão do Araguaia.' 3 m;7 /avra<7ores ao ato contra a v/o/éncia no campo.

7?/o dc Vaneiro. 73 md no enterro do /a7(/uad/o daraafc a romana da terra.

BrasAa. 70 m<7 traBaBtadores ruraM dc todo o paó  or/gcm re/orma agrdrta.

Um ano de mobitização

A Caravana Nacional pela Reforma Agrária 
retratou as principais questões que hoje se co­
locam para os trabalhadores rurais: a política 
agrícola, o processo de implantação da refor­
ma agrária (desapropriações e assentamentos) 
e a violência no campo. Foi em torno delas tam­
bém que o movimento camponês durante o ano 
de 1987 se organizou, se mobilizou e promo­
veu manifestações por todo país, buscando ga­
rantir seus direitos na futura Constituição.

Em março, por um período de três dias, apro­
ximadamente 500 mil lavradores do Paraná, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo 
e Mato Grosso do Sul bloquearam estradas de 
escoamento da produção agrícola e impediram 
o funcionamento de diversos bancos. Estas pres­
sões tinham um objetivo comum: repúdio à po­
lítica agrícola desenvolvida pelo governo. Tam­
bém neste sentido — e por outras questões co­
mo eleições diretas, salários justos etc. — grande 
número de trabalhadores rurais se mobilizou pe­
la greve geral de 20 de agosto.

A luta pela reforma agrária, através de inú­
meras formas de atuação e pressão, foi ininter­
rupta no decorrer do ano. Ocupações foram rea­
lizadas em diversos estados. As mais recentes, 
em outubro, no Rio Grande do Sul e em Santa 
Catarina. No primeiro estado, cinco áreas fo­
ram simultaneamente ocupadas por mais de 
cem famílias e, no segundo, quase 3 mil famí­
lias ocuparam três áreas na região oeste do es­
tado. A emenda popular pela reforma agrária, 
assinada por dezoito entidades e organizações 
de trabalhadores, que recebeu 1,6 milhões de as­
sinaturas, e a emenda pelos direitos do traba­
lhador (974 mil assinaturas), representaram ins­
trumentos de pressão contendo as principais rei­
vindicações dos trabalhadores, tanto do cam­
po quanto da cidade. No Rio de Janeiro, a Ro­
maria — Caminhada da Terra, realizada em se­
tembro no Mutirão da Paz, reuniu mais de 15 
mil pessoas que se manifestaram a favor de uma 
reforma agrária que atenda aos interesses dos 
trabalhadores rurais.

O movimento sindical, criando e organizan­
do sindicatos a partir das bases, orientou-se no 
sentido da capacitação de lideranças, da con­
quista de sindicatos, procurando torná-los re­
presentativos, e da articulação da classe traba­
lhadora, buscando a unificação de bandeiras de 
luta. As greves marcaram o ano. Na área rural, 
as dos canavieiros, seja no sul ou no nordeste, 
foram mais um passo na luta dos assalariados 
rurais.

O ano de 1987 deixou profundas cicatrizes 
no campo pela violência que o caracterizou. 
Ameaças de morte a lideranças camponesas, a 
religiosos, advogados e agentes pastorais foram 
cotidianas, sendo muitas delas consumadas. 
Nunca na história agrária do Brasil foram re­
gistrados tantos despejos, prisões e torturas de 
trabalhadores. O movimento camponês e as en­
tidades também envolvidas com a questão da 
terra denunciaram no decorrer de todo o ano 
estas ações, em especial, a atuação impune da 
UDR através de suas milícias privadas. Já no 
começo do ano, em abril, foi realizada em Con­

ceição do Araguaia, região do sul do Pará, co­
nhecida pela violência dos conflitos fundiários, 
uma manifestação contra a violência no cam­
po e a favor da reforma agrária. Este ato reu­
niu mais de 5 mil pessoas, algumas vindas de 
locais distantes até 60 km, e contou com a pre­
sença dos deputados federais Luiz Inácio Lula 
da Silva, Benedita da Silva e Ademir Andrade, 
e do deputado estadual Valdir Ganzer, além de

inúmeras lideranças camponesas, representan­
tes de entidades de apoio e movimentqs 
populares.

Mariana Pantoja é integrante do Programa "Mo­
vimento Camponês/lgrejas" do CEDI.
João Roberto Ripper é reporter fotográfico e co­
laborador do Programa "Movimento Campo­
nês/lgrejas" do CEDI.
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Esperança

0  ayanpo dos mowmoofos 
popo/aros
Frei Betto

H os últimos anos cresceram as lutas 
populares em todo o país, em fun- 

*  ção de um modelo econômico 
montado em cima da superexploração da 
força de trabalho dos assalariados e de um 
modelo político que exclui a participação 
popular em todos os níveis. Diante desta 
situação, os trabalhadores vêm se organi­
zando no campo e na cidade para reivin­
dicar moradia, terra, atendimento de saú­
de, infraestrutura urbana e saneamento bá­
sico, creche, escola para todos e de boa 
qualidade, enfim tudo aquilo que possa 
garantir melhores condições de vida para 
a classe trabalhadora.

Nessa caminhada multiplicaram-se, em 
todos os cantos do país, grupos, comissões, 
entidades e associações de moradores. 
Observa-se no entanto que, apesar do seu 
crescimento numérico, e da riqueza da ex­
periência dessas organizações, os movi­
mentos populares não têm conseguido 
avançar na sua unificação (em torno de 
bandeiras de luta comum) e articulação e, 
portanto, não conseguem ter uma expres­
são política significativa à nível regional 
e nacional. Esta realidade se torna parti­
cularmente prejudicial ao avanço desses 
movimentos na medida em que a estraté­
gia da velha "Nova República" aproveita- 
se desta situação e procura, através de dis­
tintas táticas de manipulação e cooptação, 
impedir o crescimento autônomo dos mo­
vimentos populares, além de continuar sis­
tematicamente não atendendo às suas 
reivindicações.

Embora concordando, em termos do 
diagnóstico, até o ano passado alguns 
companheiros, dentro da Anampos (Arti­

culação Nacional dos Movimentos Popu­
lares e Sindicais), defendiam a idéia de que 
se deveria tentar articular o movimento po­
pular à nível nacional através de uma ação 
conjunta dos seus setores mais combativos, 
no sentido de tomar a direção da Conam 
(Confederação Nacional de Associações de 
Moradores) e, a partir daí, imprimir-lhe 
um novo caráter. Mais um a vez os fatos e 
a prática de tentar esse caminho falaram 
com mais força do que a análise que, já  
àquela altura, fazia-se de que este não era 
o caminho. A Conam não representa os in­
teresses, a diversidade e a combatividade 
dos movimentos populares que vêm se or­
ganizando ema todo o país. Dominada e 
dirigida básicamente pelas força políticas 
que dão sustentação à "Nova República", 
a Conam, tanto na sua estruturação, co­
mo nà sua prática (antidemocrática e elei- 
toreira), tem funcionado de fato como 
"braço da Nova República", na tentativa 
de legitimar, junto às organizações popu­
lares, a política de desmobilização, coop­
tação e atrelamento destas ao governo.

Importante e significativa foi a decisão 
da Famerj (Federação das Associações de 
Moradores do Estado do Rio de Janeiro) 
de, em carta pública, comunicar a sua des- 
filiação da Conam por não reconhecer a 
representatividade da entidade e discordar 
dos seus métodos de atuação. Na mesma 
carta, a Famerj conclama outras entidades 
e movimentos a se unirem em torno de 
uma proposta de articulação dos movi­
mentos populares.

No último Encontro Nacional da 
Anampos, realizado de 25 a 27 de setem­

bro, no Rio de Janeiro, houve consenso de 
que os setores combativos do movimento 
popular devem construir uma entidade de 
massas, democrática e autônoma que pos­
sa, de fato, representar os verdadeiros in­
teresses e fazer avançar a unificação de lu­
tas e a rticu lação  dos m ovim entos 
populares.

Para garantir esses princípios na cons­
trução desta futura entidade, acredita-se 
que ela deva surgir a partir de um amplo 
processo de discussão e mobilização das 
diferentes lutas, setores e entidades do mo­
vimentos populares. Para isso decidiu-se 
que, a partir deste momento, a Anampos, 
que até hoje era uma articulação de pes­
soas, passará a congregar entidades e mo­
vimentos, sem excluir a participação indi­
vidual de companheiros identificados com 
sua proposta.

Além disso, acreditamos que a defini­
ção mais clara acerca do processo de cons­
trução, das características, estruturação e 
forma de funcionamento dessa entidade 
nacional deve ser fruto desse processo, a 
ser desenvolvido durante 1988. No primei­
ro semestre de 1989, a Anampos convoca­
rá um novo encontro nacional, com todos 
os movimentos e pessoas que participarem 
desta discussão, para fazer uma avaliação 
do processo e decidir sobre os próximos 
passos a serem dados. Até lá pretende-se 
intensificar e ampliar os encontros e semi­
nários nos municípios, estados e regiões 
para aprofundar a discussão da proposta. 
Alguns municípios já  iniciaram essa dis­
cussão, como é o caso de Campinas (SP), 
que criou uma comissão pró-Centra! dos 
Movimentos Populares.

A Anampos, criada em 1980, em João 
Monlevade, e que contribuiu decisivamente 
à construção da CUT (Central Única dos 
Trabalhadores), conclama a todos os com­
panheiros comprometidos e interessados 
em fazer avançar o movimento popular no 
nosso país a participarem e contribuírem 
na construção de uma Central dos Movi­
mentos Populares. Trata-se de um impor­
tante passo no processo de acumulação de 
forças das classes populares rumo à liber­
tação do Brasil.

"Quem sabe faz a hora, não espera 
acontecer".

Frei Betto é assessor naciona) da Anampos.
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Esperança

som ar esperanças  

para ama nova rea/MaPe

'/* prectpt,

prtmet

pe/o

D. Pauto Evartsto Arns

Povo com /orne. /T7mt7tas, sem cos< 
atã sem carte/ros. Po/t7tco, sem com

Com 23 anos e meto de "seco" si 
poro "am beroteo brado de esperan<

Catdodo com essa conc/asão. Podert
da nos esmaecemos de yãtos recendes?
/Vão ybt o povo çae conça/s7oa o 

vo/to ans 70 md ejtt/ados? ^  t
P  os operortos? Cercados por carr< 

amestrados e tropos de eboçae, deram a 
"sbows" da b/stdrto brast/etra. Com ertan 
o/èrecendo /7ores, o/roaxaram o /et t/ps g! 
do yàsctsmo tto/tono pe/o dttodor 
catrom ao pet/ame da proc/a. . 
mesmo tncomp/eta.

Mas, detxemos as esperançi 
ma/tos, para chegarmos às de poye.

7odo a crtse nos apro^rtma d o .. 
novos camtnbos.

/I /ata pe/os sa/ãrtos deve ap 
/o / na /toro em <?ae se dec<
Bros// o sa/orto mtntmo, a/tos, 
sapertor ao otaa/. Dtgta-se 
pats. O resa/tado, porem, reve/o, 
se podto tmagtnor.

Povo na pert/èrto. tVo V< 
bot e/e çae /evantoa a ctdadA S

Mentnos nos raas? ^ n y n /t^  ^
Fnstno ataba/boodo^
O Brast/ tem espaço e
<Sd yã/tam daas 

dtzer 'Stm" oa "
Qaem esperoa 

esperanças, çae pro<
damats, sem D< 

comantdodes abas<
yl/tás, o mtno do oatênttco 

descoberta. 7? o apoto da comunidade 
e antdo no so/tdartedode mats omp/a e segara. Qaem 
passoa da prot/co /nd/v/daoZ/sto poro o coman/tdrta sabe 
onde moro a esperanço de boje e de amanbã.

R. Pauio Evaristo Ams í  o cardeal-arcebispo da Arquidiocese de São Pauio.
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Esperança

Teimosa esperança

José Uma

Quem tem ouvidos para ouvir, ouça!
Pior cego é quem não quer ver!
Falou e disse!

Es/es e /aa/os oa/ros d/Zados expressam a 
sadedor/a popa/ar çae recoadece aão das/ar a 
yaca/dade dos seaZ/dos para daver deas/dade 
s/ga//?ca//va. Em dermos ps/co-soc/a/s, gaem 
apeaas esca/a, o/da e Ja/a pode reag/r como 
a/gaêm ^ae s/mp/esmea/e espe/da e aão re/7e/e 
com aa/ea//c/dade crd/ca; como a/gaêm <yae 
meramea/e respoade do ye/Zo <?ae coa vem à ybrça 
do esdma/o maa/pa/ador; como a/gaem çae /ão 
somea/e odedece.

4̂ oded/êac/a e essa /err/ve/ maae/ra de se adr/r 
mão da //derdade-e-respoasad/ddade de es/ar ao 
maado. Odedecer e am esca/ar-sod, am o/dar/-se) 
como od/e/o, am aão-ser-sa/e//o do ,/a/ar a 
prdpr/a pa/avra. Odedecer e esse modo 
/amea/ãve/ de se //car sardo /esca/aado sem 
oavdy, cego /o/daado sem ver) e mado //a/aado 
sem d/zer) em p/eaa d/s/dr/a.

O coa/rãr/o da oded/êac/a aão e a 
desoded/éac/a. Desodedecer e recoadecer verdade 
aa?a//o <?ae ^aedra. E  re/drçar o poder de 
dom/aação. Desodedecer e o mesmo <?ae se 
acasar E  assam/r a coad/çâo de sardez, cegae/ra 
e madez. Odedecer/desodedecer e o d/aôm/o 
peada/ar ^ae a/aadza a poss/d///dade dos corpos 
a/ada /agêaaos, dos corpos a/ada ma/g/aa/mea/e 
presos a am pd/o <yae /des aega a d/ga/dade do 
r/sco.

O coa/rár/o de oded/êac/a ê a /e/mos/a. Essa, 
s/m, por saa /as/s/êac/a, acasa de eagaao a 
pre/ead/da verdade. Oav/r com os prdpr/os 
oav/dos, ver com os prdpr/os o/dos, d/zer com a 
prdpr/a doca.* e/s a /e/mos/a.

E  como cada percepção /em a e/eraa daração 
do ea<yaaa/o, oav//; ver e d/zer aão cadem aem 
preeacdem espaços de oded/êac/a/desoded/êac/a.
4̂ oded/êac/a /oraa o corpo ddc// e a///. 4̂ 

desoded/êac/a ê v/g/ada e paa/da. ,4 /e/mos/a 
dder/a o corpo para ea/rea/ar a aagãs//a da cr/se 
— essa comp/exa opor/aa/dade para d/scera/r 
/oav/ado, veado, d/zeado).

Sd a /e/mos/a exerc/Za a esperaaça. 4̂ 
oded/êac/a aão /em como /raasceader o dado, o 
/mpos/o com seas _/asc;'a/os e ameaças. Sd a 
/e/mos/a espera-em-ação o a/ada-aão. 5d a 
/e/mos/a espera a a/op/a. Esperaaça.

y4m/gada com a respoasad/ddade e de//aado a 
//derdade, a /e/mos/a ê esse easa/o de ma/ar/dade 
/... /a/vez ma/s geaama, aão /ão pos//ça, me/o 
aaãrça/ca) da coasc/êac/a c/ea/e de saa 
precar/edade, prov/sor/edade e poss/d///dade. rl 
/e/mos/a sempre es/ã /aacadada, ê sem y/m... ^  
esperaaça de.

Coa/ado, a 'êsperaaça" <?ae agaarda 
pass/vamea/e promessas e proye/os de ocas/ão, 
de/xa yèdr// e /asaao o corpo. E  a esperaac//e yã 
d/agaos//cada e prescr/Za por Hzad^ê ?ae 
rece/Zava; '*^êm, vamos emdora, <?ae esperar aão 
ê sader Qaem sade _/az a d ora, aão espera 
acoa/ecer ! Essa 'êsperaaça" /a//ama/dr/a põe 
ãgaa /r/a  aa yêrvara do aovo... E  ama 
'Esperaaça*' cada ca, vd/ma de *'aa//gas //ções" de 
morrer por aada e v/ver sem aada, sapoado /ado.

7amdêm /em açae/a oa/ra 'Esperaaça" çae, 
aão coasega/ado ser /e/mosa, aama desav/sada e 
/emerãr/a porra/oaça/ce come/e desvar/os 
/acoaseçãea/es, assoc/aado-se aos a//v/smos 
sad//ma/dr/os. E  a esperaaçd/de <yae, ao cado, se 
degeaera aama /a/è//z mas/ardação d/s/dr/ca. 
5odra caasaço, y/ac/dez e /orpor. 4̂ esperaaçd/de 
gr//a a aov/dade porçae /eme o s//êac/o do aovo.
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Compra e campre, à espaerda, os mod/smos i/o 
//gar/ao do d/re//a. /Vão cor/a. /Io rasgar /raz os 
/ropos do ve//:o. /Vão sa/fa. ^4o coadaz/r repassa o 
cea/ro//smo /roves//do de mess/aa/dades sem 
cbarme, sem grafa. /Vão ea/as/osma. ^4o 
roc/oaa//zor a ob/e//v/dade repr/me o d/v/ao do 
dese/o.

z4 esperaafa /e/mosa ar//ca/o a s/mp//e/dade 
/sem s:mp//smos/ das pombas com a sagac/dade 
/sem c/taga/smos/ das serpea/es. Dea/ro do covd 
cbamodo FF-CÍ-/L, /e/mosamea/e a esperoafa 
aa/ma am povo ar-/esão de demorados e 
dec/s/vos azorragaes.

4̂ /e/moso esperaapa /es/emaaba a 
reeaearaafão dos J7aá/os de yas//fo e a/egr/a de 
/aameros compaabe/ros desaparecidos, /or/arados 
e mor/os. F  ama saadade pae yas////ca a ea/rada 
ao Fe/ao-em-coas/rafão. 4̂ /e/mosa esperaafa 
prepara a /i/a/g/a de ama ce/ebrafão sem 
remorsos porv/r

y4 esperaafa /e/mosa /em medo do desespero. 
F/a se sabe jrãg/7. Coabece seas //m:7es. F  a 
a///ma pae morre /e, por /sso, respei/a 
so//dar/amea/e o sa/cid/o/. Coav/ve com a mor/e. 
Aforre a cada d/a. Feaasce a cada soabo.

4̂ /e/mosa esperaafa 
co-ao/a d/ssoaãac/as 
aas s/a/oa/as dos espa/aas... 
oave o descoacer/o 
/desa/iaosA/eso/ios^.' 
carros braacos 
s/aa/s verme/bos 
e p/xo/es verdes
... amare/aado emofões voa-gog/aeaos.

4̂ /e/mosa esperaafa 
apesar dos pesares
apesar dos fardos, das Jardas, das Jarsas... 
vê o vea/o ba//r e badar Jo/bageas 
pae ocai/am-e-reve/om 
aze/Zoaos e avos,
/ede e me/, 
barrocas e prafas, 
pão e deases.

4̂ /e/moso esperaafa 
co//d/aaamea/e 
com /êd/o aão mea/e 
e d/z pae a/ada ex/s/e o/ada.

José Lima é fitósofo e professor da Unimep
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Esperança

"Há çt/e y/vet; aqu/ e agora/"
p/nce/adas sodre desesperança e utop/a

J080 Guüherme Bthe!

Atra o /?á porque e paixão...

^  ^  H  ndependência que é minha for- 
]  ça, impiica na minha fraqueza, 
H  e solidão... Mas são os direi­

tos a uma existência que continuarão sen­
do sempre afirmados!" Pois este é Pier 
Paolo Pasolini, nascido em Bolonha, Itá­
lia, a 5 de março de 1922. Independente, 
solitário, desesperançado, cínico. E por is­
so mesmo extremamente engajado na 
construção de uma utopia universal, que 
pleiteava nada menos do que uma hum a­
nidade livre. "Falo — sei bem — como 
utópico. Mas ou somos utópicos ou desa­
pareceremos!'

Como poucos neste século, Pasolini sou­
be fazer de seus rabiscos, poesias, imagens 
cinematográficas, de suas ações escanda­
losas, envolvimentos em ações populares, 
enfim, de toda sua viva vida, uma denún­
cia da moderna sociedade capitalista. E, 
é claro, também um anúncio de que algo 
novo deveria e poderia ser possível — ain­
da que de imediato somente no nível da 
conscientização e do plano relacional — 
a fim de que o máximo de veneno possí­
vel fosse expulso de nossas fábricas, ruas, 
ares, escolas, corpos, telas e mares. A li­
berdade total, interestelar, sua razão últi­
ma. "Então, que sentido tem viver, se não 
formos fiéis, de modo desesperado e tal­
vez mesmo obtuso, à primeira e grosseira 
idéia de liberdade que, quando somos jo ­
vens, nos impele a agir?"

Cedo, muito cedo, deixou os provincia- 
lismos de lado. Encarou o des encanto das 
revoluções comunistas, dos desorganizados 
movimentos operários e dos modismos es­
tudantis. Daí lhe restou retrabalhar a es­
perança de uma sociedade igualitária, me­
diada pela luta de classes, como utopia, 
como horizonte a iluminar a concreta e lo­
cal ação presente. Jamais mera reação. Ou, 
então, acomodação. Puro en canto por

mais vida nesta terra de tantos males. "H á 
problemas demais para resolver, aqui e 
agora. Há que viver, aqui e agora!"

E enquanto concretizava sinais desta 
existência mais livre, o mago criador de, 
entre outros, O Evangelho de São Mateus, 
7èorema, Pocilga, Decameron, Os Contos 
de Canterbury, tinha olhos para ouvir e 
ouvidos para ver os sinais da chegada des­
tes tempos bestiais, atômicos, ou "bicu­
dos", como diz o mestre Quintana. Nesse 
sentido, a ameaça de um apocalipse do Ca­
pital visitava freqüentemente sua percep­
ção dos rumos da história.

É evidente que se tornou perigoso a to­
dos os "podres poderes" constituídos. Des­
de os políticos, econômicos, sociais aos re­
ligiosos. O profeta foi feito herege, louco. 
"Fogueira ao bruxo!", urrava a endoide­
cida ordem dominante. Processos crimi­
nais, censuras, linchamentos e por aí a fo­
ra. A repressão correu solta. Dizia Pier 
Paolo: "Pois saibam que eu vivi o fascis­
mo em meu corpo!" E a 2 de novembro 
— ironicamente o dia de Finados — de 
1975 foi finalmente assassinado. Pensaram 
que a morte seria capaz de calar sua vida, 
seu protesto de amargura (amor cura!), 
suas cantigas de liberdade em utopia. Só 
que esqueceram, como canta Holy Near, 
que "você pode m atar um homem, mas 
não a sua canção, quando ela for cantada 
em todo o mundo!"

Pintando Uberdade

Foi impossível não me lembrar das can­
ções de Pasolini, enquanto eu lia a visão 
de Apocalipse 7,9-17, procurando inspira­
ção para falar de utopia, nestes dias em 
que não sabemos áo certo "o que fizeram

com nossa fé" e em que "esperança é co­
mo sorvete ao sol", como canta Milton 
Nascimento. Por detrás deste texto apoca­
líptico está uma comunidade cristã que em 
muitos aspectos paraleliza a vida deste 
criador, artista, arteiro, que bem sabia que 
o destino do seu rugido era "durar além 
de todo fim possível". Pois vejam só. Esta 
comunidade joanina (distinta de outras co­
munidades cristãs primitivas com estrutu­
ras piramidais/hierárquicas, que talvez es­
tivessem sob liderança e influência petri- 
na) reunia a marginália daquela socieda­
de fundada sobre o imperialismo romano 
e suas faces escravocratas e patriarcais. Lá
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havia espaço para crianças, mutheres, es­
cravos, empobrecidos. Para todas estas 
pessoas que no dia a dia deviam obediên­
cia incondiciona) ao "pater famitias", is­
to é, ao pai, patrão, marido, imperador. E 
dentro dessa comunidade experimentavam 
uma nova forma de reiacionamento, de co­
res e sons mais iguaiitários e fraternos. É 
que em Cristo não podia haver discrimi­
nação entre judeu e grego, escravo e iiber- 
to, nem entre homem e muiher (Gi 3,27).

É ctaro que, pouco a pouco, foram se 
tornando críticos às castradoras estrutu­
ras de morte circundantes. E a exempio de 
Pasohni, projetavam nas suas paiavras, 
símbolos e práticas aiternativas a destrui­
ção da besta com seus tentácuios de do­
minação. A adoráçâo, cantava aquele gru­
po, não era mais ao imperador e seus es­
tados de corrupção, mas sim àquele pro­
feta galileu que ousou fazer do am or ao

próximo e a si mesmo o desafio máximo 
da existência. Quer dizer, era o Evangelho 
e não poderios autoritários que seriam ca­
pazes de transformar a sociedade. Em úl­
tima instância, aqueles primeiros cristãos 
e cristãs queriam pintar todo mundo com 
as cores libertárias de seu contexto eclesial. 
E certamente por tudo isso a perseguição 
também corria solta. Tanto por parte da 
inquisição imperial, quanto da sinagogal 
e da eclesiástica de matiz já  oficial. Essa 
repressão externa também desestruturava 
a vivência comunitária. Daí apareciam 
aquelas eternas disputas de poder, cansa­
ço, desânimo, rotina e mesmo falta de me-

mória histórica. Quem sabe coisas daquela 
desesperança do Pasolini...

Enxugando lágrimas

E arrisco a suspeitar de que devido a este 
contexto de tanta desestruturação é que a 
comunidade joanina ousou enunciar sua 
utopia. Não ópio, mas sim utopia! Não a 
trouxeram impositivamente de fora para 
dentro. Mas a construíram ali, em meio às 
experiências de desolação e sofrimento. 
Não fecharam os olhos ao cotidiano. Por­
que na verdade queriam recriá-lo — e o 
mundo todo se possível fosse — pelo to­
que, pelo repartir, pela dança etc. Daí te­
mos a visão de Ap 7,9-17.

O povo de Deus, que veio da opressão 
no Egito e que passou pelo jugo de inú­
meros impérios, não é mais igual a deter­
minado grupo étnico. Pelo contrário, é 
uma grande multidão, vinda de todas as 
nações, tribos, povos e línguas. O que tor­
na as pessoas participantes desta multidão 
não são laços sanguíneos, nem tampouco 
a monologai repetição de determinadas 
absolutas verdades. Mas sim o mesmo 
comprometimento com a construção de 
novos céus e nova terra em meio aos ares 
e chãos brasileiros. O que, segundo a co­
munidade joanina, já  era viável no canto, 
na celebração, na liturgia. Em tudo que 
energiza, dá força, anima a caminhada. 
"Com palmas nas mãos, clamavam em 
grande voz dizendo: 'Ao nosso Deus que 
se assenta no trono, e ao cordeiro, perten­
ce a salvação!'" E esta celebração não 
acontece descontextualizadamente. O can­
to de paz por justiça está comprometido 
em pôr fim à tribulação (7,14), ém cessar 
com a fome, sede e todos ardores (7,16). 
Acontece quando todos e todas não mais 
somente sobre-vivem, mas bebem das fon­
tes da água da vida (7,17). "E Deus lhes 
enxugará dos olhos toda lágrima". O tro­
no não mais estará nas mãos de Neros, Do- 
micianos, e outros matadores. O povo es­
tará no poder. E o cordeiro "estenderá so­
bre eles o seu tabernáculo"... Túdo isso na 
ecumênica e universal proposta de Reino 
de Deus, cantada pela com unidade 
joanina.

Só que proferir, celebrar, praticar mo­
mentos desta utopia não foi tarefa fácil 
não. Naquele 1? século, Roma reprimiu, 
torturou, queimou, crucificou esta margi- 
nália subversiva como pôde. Também ma­
tou assim Pasolini, em 1975. Mas não hou­
ve morte — a exemplo do que aconteceu 
com Jesus — que conseguisse trucidar a 
visão de liberdade, de uma nova vida de 
igual para igual, que motivava esses már­
tires. Daí que da desesperança foi gestada 
utopia. Da utopia veio a resistência e amo­
res ainda maiores ao cotidiano. A repres­

são sedimentou essa crescente força, cria­
tividade e, quem sabe, a própria reconquis­
ta da fé de que além do pão, vivemos por 
paixão, graça e dança...

Mais do que pedra"

E quando, como agora — em meio a es­
te grande pesadelo verde brasilim — os 
ombros parecem suportar o mundo todo, 
vale lembrar e reacordar a sabedoria de 
Drummond: "Alguns, achando bárbaro o 
espetáculo, preferiram (os delicados) mor­
rer. Chegou um tempo em que não adian­
ta morrer. Chegou um tempo em que a vi­
da é uma ordem. A vida apenas, sem mis­
tificação". É, pois, por aí que está a ponte 
a conectar a visão da comunidade joani­
na, a vida de Pasolini, os ensinamentos de 
Jesus e nós aqui.

Em meio a tanta desesperança o desa­
fio continua sendo utoprzar. Não fugir 
deste chão tão repleto de cães raivosos. 
Mas sim expulsá-los, des-cobrindo e cons­
truindo pedaços de céu já  aqui na terra. 
Cientes dos sintomas e causas da morte 
rondante vamos ousar continuar o muti­
rão do Reino onde "paz e fartura brotem 
das mãos!" E desde sempre não houve for­
ça que conseguisse deter esse sonho que 
continua acontecendo na participação jun­
to aos movimentos populares, no abrir os 
braços em abraços, na tentativa de criação 
de comunidades eclesiais alternativas, na 
luta por independência e liberdade e assim 
por diante...

Mas pulsa muito forte o que a Marga­
rita Áliguer poetiza: "Vadeamos uma lon­
ga treva, passamos pelas balas em crivo. 
Você dizia: Somos de pedra. É mais do que 
pedra. Estamos vivos!" Utopia caminha 
assim. Sim. Em meio às balas e aos con­
flitos arriscar ser mais do que pedra. E não 
morrer. Estar vivos e cantar. Juntos repar­
tindo o pão, o desejo, a desesperança e os 
restos de força, haveremos de aprender a 
enxugar as lágrimas uns dos outros. E 
Deus, que é ação, verbo presente, haverá 
de continuar, apesar de tudo, fazendo e 
acontecendo nesta luta pela "cidade sem­
pre ensolarada, os meninos na praça e o 
povo no poder". E que bom poder ainda 
cantar e dançar comigo, contigo, conos­
co... Com o Milton e os ritmos e poesias 
de todos os tempos e espaços... "Assim di­
zendo a minha utopia eu vou levando a vi­
da, eu vou viver bem melhor, doido pra ver 
o meu sonho teimoso um dia se realizar!"

João Guilherme Biehl, teótogo e jornalista, é pas­
tor luterano em São Sepé (RS). Autor de De iguai 
para iguai — um diálogo critico entre a íeoiogia 
da iibertapáo e as teoiogias negra, feminista e pa­
cifista (Vozes) e Tudo a % r — uma viagem sem 
roteiros peia América do Sui (Sinodal).
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Esperança

A comunidade da 
esperança

Reflexões bíblicas sobre a natureza e 
missão da Igreja

Rubem Atves

aulo usa uma figura de rara beleza 
e conteúdo simbólico para descre­
ver a h istória  de que p a rti­

cipamos. "Sabemos", diz ele, "que toda a 
criação geme a um só tempo e até agora 
tem estado em dores de parto. E não so­
mente ela, mas também nós, que já  pro­
vamos os primeiros frutos do Espírito, 
igualmente gememos em nosso íntimo, 
aguardando a adoção de filhos, a reden­
ção de nosso corpo. Porque em esperança 
fomos salvos" (Rm 8,22-24). Encontramos 
aqui o que poderíamos chamar uma teo­
logia da história, ou seja, uma visão da 
história de que participamos, quando vis­
ta da perspectiva do passado da comuni­
dade da fé. De acordo com o apóstolo, vi­

vemos num mundo que foi engravidado 
pela atividade do Espírito Santo. No seu 
seio uma nova realidade está tomando for­
ma ante os nossos olhos extasiados. Não 
se trata de um mundo estéril, seco, acaba­
do, abandonado por Deus à sua própria 
sorte. Ao contrário: ele é a m orada do Es­
pírito que nele penetra para gerá-lo de no­
vo. Como se, a cada momento, o milagre 
da criação se repetisse, e as forças do caos 
e da morte fossem conquistadas pela de­
terminação divina: H aja vida.

Paulo indica que a experiência da fé im­
plica em provar, antecipadamente, "os pri­
meiros frutos" (8,23, as "primícias") des­

te futuro novo que está sendo gerado. Co­
mo se Deus nos permitisse sentir, no pre­
sente, o gosto bom do "aperitivo" deste 
amanhã. O que significa que a nossa ra­
zão descobre uma forma radicalmente di­
ferente de experimentar o mundo: agora 
ela o vê sob a luz da "esperança" e, conse- 
qüentemente o presente é apreendido em 
termos das exigências éticas que esta es­
perança contém (8,23).

É necessário notar que para o apóstolo 
a esperança é o tema central da sinfonia 
de gemidos que a criação, os homens e o 
próprio Deus entoam em uníssono. Geme 
a criação, gememos nós, geme o Espírito 
(8,26). Através do gemido universal
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articula-se o protesto divino e humano 
contra o mundo tai como eie é. H á iágri- 
mas que precisam ser enxutas, feridas que 
precisam ser curadas, instrumentos de in­
justiça e opressão que devem ser quebra­
dos para que o homem venha a usufruir 
a sua fiiiação divina, a "redenção do cor­
po". Não é sofrimento nascido da angús­
tia, como sugere uma tradução do texto. 
Angústia é dor sem esperança. Ao contrá­
rio, o sofrimento das dores de parto 
mistura-se com o sorriso que nasce da cer­
teza de que aigo novo está por nascer.

Esperança para a América Latina

É impressionante a semeihança entre a 
descrição de Paulo e o clima de esperança 
que nasceu em nosso continente. Durante 
muitos anos, a América Latina permane­
ceu silenciosa. Muito embora os homens 
sofressem, sua dor não era dinamizada pe­
la esperança: não se abria para o futuro 
mas fechava-se no desespero. O índio, o 
negro, o branco, o mestiço se uniam no si­
lêncio de sua dor, trabalhando nas minas, 
nas plantações de café, de cana de açúcar, 
enfrentando a agonia de uma vida sem fu­
turo e de um futuro sem esperança de vi­
da, devorados pela seca, pelas enfermida­
des, transformados em nômades, deixan­
do os campos em que morriam para en­
contrar nas cidades novas formas de so­
frimento, vendo morrer seus filhos na im­
potência de sua pobreza. Seu destino: nas­
cer por acidente, viver nas fronteiras en­
tre a vida e a morte e morrer no abando­
no. Teológica e biblicamente em cada ho­
mem que sofria e morria, Cristo sofria e 
morria também (Mt 25,35-40).

Entretanto, no vale de ossos secos o Es­
pírito soprou a vida (Ez 37). Nos homens 
dantes sem esperança brotou a determina­
ção de viver. Começaram a caminhar, mo­
vidos pela visão das coisas invisíveis, pela 
esperança de que, no futuro que ainda não 
existia, haveriam de poder criar uma "terra

que emana leite e mel", em que o jugo que 
sobre eles pesava seria destruído (Is 9,4), 
e na qual juízo e justiça seriam estabeleci­
dos para sempre (Is 9,7). Compreenderam 
existencialmente que o sofrimento não era 
da vontade de Deus. Ao contrário: o pro­
pósito divino era a "redenção de seu cor­
po" (8,23), a transformação das areias es­
braseadas em lagos e da terra sedenta em 
mananciais de águas (Is 35,7), a criação de 
um mundo de abundância para os humil­
des e famintos (Lc 1,52-53). A face deste 
homem se transfigurou. Se antes ele era co­
mo uma pedra inerte, agora a esperança 
e a determinação de viver o transform a­
ram numa flecha que voa. E o presente, 
dantes sua prisão, passou a ser o arco que 
a atividade divina e a obediência humana 
entesam para arremessar a flecha.

Aquilo que Paulo descreveu de forma 
poética — o nascimento da esperança — 
passou a ser vivido existencialmente pela 
América Latina. Momento profundamente 
evangélico. Tratava-se de um Cairos: mo­
mento em que a atividade divina se tor­
nava profundamente intensa e as suas in­
tenções especialmente claras.

A comunidade da esperança

a. Mas Deus não faz as coisas sozinho. 
Quando Ele age, Ele chama os homens: 
"Segui-me". É por isto que Paulo declara 
que "somos cooperadores com Deus" 
(ICor 3,9). Esta é a razão porque o após­
tolo, ao apontar para este mundo engra­
vidado pelo Espírito, não o faz como ob­
servador, nem como indivíduo isolado. 
Através dele fala toda uma comunidade: 
sabemos, gememos, esperamos. Estas são 
palavras que brotam de dentro de uma 
participação vital em todo o processo mes­
mo que é descrito. Sabemos, porque par­
ticipamos. Gememos, porque participa­
mos. Esperamos, porque participamos. É 
a participação naquilo que Deus faz que 
nos permite compreender o significado e 
a direção da atividade divina: "Se alguém

quiser fazer a vontade dele, conhecerá a 
respeito da doutrina" (Jo 7,17). E é nesta 
participação obediente nos atos de Deus 
para redimir a sua criação que se consti­
tui a sua comunidade. Assim, podemos di­
zer que dentre todos os grupos humanos 
a comunidade do Espírito é aquela cuja 
atividade é uma resposta à dinâmica de 
Deus para a transform ação do mundo e 
do homem. Muito embora nossa tentação 
seja a de definir a comunidade em termos 
do seu passado, de suas tradições, de suas 
idéias e doutrinas, Jesus declara expressa­
mente: "Nem todo o que me diz Senhor, 
Senhor! entrará no reino dos céus, mas 
aquele que faz a vontade de meu Pai..!' (Mt 
7,21). Os apóstolos João e Paulo afirmam 
a mesma coisa, ao indicar que não existe 
conhecimento de Deus — muito embora 
possa haver doutrina correta! — quando 
não existe obediência, ou seja, am or (lJo  
4,8; ICor 13,2).

Cremos ser necessário refletir um pou­
co mais sobre este assunto. E isto porque 
um dos hábitos mentais mais persistentes 
que temos é o de confundir as estruturas 
que aprendemos a denominar "igrejas" 
com a comunidade do Espírito. Este foi 
um vício teológico que, infelizmente, her­
damos do catolicismo medieval. "Quereis 
encontrar o Espírito?", perguntava aque­
la igreja. "Buscai-me e o encontrareis, pois 
ele é a minha alma e eu sou o seu corpo!' 
Dentro dessa teologia, a igreja é a realida­
de primária, dada, localizada, nunca ob­
jeto de uma busca, mas antes uma presen­
ça permanente. Corremos, igualmente, o 
perigo de pensar que é dentro de nossas 
tradições teológicas e estruturas eclesiás­
ticas que o Espírito deve ser encontrado; 
lembremo-nos das palavras de Jesus, quan­
do descreveu o Espírito como sendo como 
vento (João 3,8). "Sopra onde quer, ouves 
a sua voz, mas não sabes donde vem nem 
para onde vai; assim é todo o que é nasci­
do do Espírito!' Não é difícil compreen­
der estas palavras em relação ao indivíduo. 
Elas indicam o caráter inexplicável da con-



versão. Mas qual será o seu sentido quan­
do aplicadas à comunidade nascida do Es­
pírito? Se o Espírito é como o vento — não 
podemos prendê-lo ou controlá-lo — a co­
munidade do Espírito é também assim. 
Não podemos aprisioná-la. Ela foge das 
estruturas onde nós pensamos conter e for­
ma, então, novas estruturas a fim de 
expressar-se. Foi exatamente esta visão teo­
lógica que fez possível a reforma protes­
tante. Os reformadores compreenderam 
que o Espírito não era prisioneiro de ne­
nhuma instituição e que, ao contrário, agia 
livremente para criar o seu povo. Nenhu­
ma estrutura tinha, assim, o poder para de­
terminar os limites do Espírito ou para 
conter a sua vitalidade. Ao contrário, era 
o Espírito, em toda a sua liberdade, que 
criava uma comunidade de amor. O pro­
blema fundamental, então, é descobrir 
quais são as marcas do Espírito, porque 
serão elas que irão determinar as marcas 
da sua comunidade. Onde está a comuni­
dade do Espírito? A resposta: onde se ma­
nifestam os sinais da Sua atividade. Nas 
palavras de Jesus: "Pelos seus frutos os co­
nhecereis" (Mt 7,20).

b. A reforma protestante tomou forma 
como uma compreensão nova da comuni­
dade. Se Deus não é lei, como pensava a 
teologia medieval, mas graça e amor, a sua 
atividade se expressa fundamentalmente 
na criação de uma realidade social na qual 
este amor tomava forma. A comunidade 
do Espírito não pode, portanto, ser defi­
nida seja em termos legais, seja em termos 
intelectuais, seja em termos estruturais. É 
lógico que tais elementos têm um lugar. 
Mas lugar subordinado: apenas como ins­
trumentos do amor. Cremos que tal pers­
pectiva é profundamente evangélica. E is­
to porque os testemunhos bíblicos são unâ­
nimes em indicar que o Espírito se manis- 
festa pela destruição daquilo que separa­
va os homens, unindo-os numa comuni­
dade de amor (Ef 2,13 e ss.). "Deus é 
amor", afirma João. Sua criação é, por­

tanto, amor. Mas o amor só existe entre 
pessoas. Por isto criar o amor é o mesmo 
que criar comunidade, e criar comunida­
de é o mesmo que criar amor. Nao existe 
comunidade anterior ao amor, como não 
existe amor fora de comunidade. Portan­
to, não estamos dizendo que Deus cria 
uma comunidade e que posteriormente lhe 
dê um mandamento de amor. Ao contrá­
rio: o amor é idêntico à vida da comuni­
dade. Porque Deus é amor, a vida da co­
munidade é um a expressão histórica da 
graça divina. Esta é a razão porque o No­
vo Testamento a denomina "o Corpo de 
Cristo". Onde dois ou três se encontram 
reunidos em nome de Cristo, ali está tam ­
bém a Presença daquele que é amor.

Não existe comunidade sem amor 
e não há amor sem comunidade

Para a Bíblia, as afirmações acerca do 
am or de Deus são derivadas da experiên­
cia de eventos históricos portadores de 
amor. Porque Deus agiu misericordiosa e 
salvadoramente para com o homem na his­
tória, podemos crer que Ele nos ama (Jo 
3,16; lJo  4,9). Amor existe sempre em ato. 
Temos de afirmar, como conseqüência, 
que o amor da comunidade só pode se ex­
pressar por meio de atos. Daí a advertên­
cia de João: "Filhinhos, não amemos de 
língua, mas de fato e de verdade" (lJo  
3,18). O amor não existe aparte do "vai e 
faze" (Lc 10,37). Não se trata de reduzir 
o evangelho a uma simples dimensão so­
cial ou a um programa social. E isto por­
que o Deus bíblico está presente nos ho­
mens que são o objeto de seu amor. Co­
mo Lutero sugeriu, o próximo é o lugar on­
de Cristo se apresenta, escondido, a nós 
(cfme. Mt 25,40 e 45). Amar ao próximo 
e servi-lo se identifica, portanto, com amar 
a Deus e servi-lo (lJo  4,12; Lc 10,25 a 31).

Notar na parábola do samaritano que Je­
sus contrasta os que tinham  um a preocu­
pação direta com o serviço divino (sacer­
dote e levita) com o "herege". Conforme 
também Am 5,23 a 25, onde o profeta in­
dica que Deus é servido não por um ser­
viço direto, mas através do serviço ao pró­
ximo: 'Antes corra o juízo como as águas, 
e a justiça como ribeiro perene". O corpo 
de Cristo, ou seja, a comunidade na sua 
dimensão de transcendência, existe na me­
dida em que os membros se amam , se per­
doam, se aceitam, se ajudam.

a  O amor, entretanto, não se fecha den­
tro do círculo comunitário. Ele ama todas 
as coisas que sua bondade criou. O que as 
mãos de Deus criaram só pode ser, origi­
nal e escatologicamente, "muito bom" (Gn
I, 31). A presença do ódio e da injustiça na 
criação não implicavam no fim do amor 
de Deus. Ao contrário: Ele permanece 
amando, mesmo quando não amamos. E 
esta é a fonte da nossa esperança. Porque 
sabemos que Ele ama todas as coisas, sa­
bemos que sua atividade tem por propó­
sito reunir "todas as coisas em Cristo" (Ef
II, 10). A comunidade, como expressão e 
instrumento do amor de Deus, não existe, 
conseqüentemente, a não ser na sua parti­
cipação nos sofrimentos de Cristo, nos ge­
midos do Espírito, na atividade transfor­
m adora de Deus para tornar o Reino pre­
sente. Sua vida é uma expressão dinâmica 
da súplica: "Seja feita a tua vontade na ter­
ra como é feita nos céus". Para sermos con­
sistentes com a afirmação de que o amor 
é o próprio ser da comunidade, e não um 
mandamento que lhe é acrescentado "a 
posteriori", temos de tornar claro que não 
estamos dizendo simplesmente que "a Igre­
ja  deve participar na atividade divina pe­
la transformação do mundo". Como se 
existisse a realidade eclesial fora da parti­
cipação nesta dinâmica! Desejamos, sim­
plesmente, indicar que é exatamente onde 
há uma comunidade de amor, comprome­
tida com Deus naquilo que Ele está fazen-
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do para nos dar "um futuro e um a espe­
rança" que a comunidade do Espírito se 
encontra-

d. A Bíblia se refere freqüentemente ao 
permanente conflito entre a vontade de 
Deus e a vontade do homem. Uma de suas 
perspectivas antropológicas descreve o ho­
mem como um ser em revolta, incapaz de 
amar, obcecado pelo amor a si mesmo e 
pelo desejo de dominar: o homem como 
pecador. Deus e o homem se relacionam 
como duas vontades inimigas e irreconci- 
liadas. Relação de conflito. Por outro la­
do, entretanto, ela indica que o Espírito es­
tá engajado na tarefa de criar um novo ho­
mem (Jo 3,7), com uma vontade nova (Jr 
31,33-34), homem em harmonia com os 
propósitos divinos. O que marca, segun­
do a Bíblia, esta transição do homem ve­
lho para o homem novo é um a radical 
transformação de todas as estruturas men­
tais que determinam o relacionamento do 
homem com o seu próximo, com o seu 
mundo, consigo mesmo e conseqüente- 
mente, com Deus. Esta crise de transição 
é denominada mefanoía: mudança de 
mente, arrependimento. Tfansformação to­
tal que significa não apenas um novo amor 
como também (como consequência deste) 
uma nova maneira de ver, de pensar, de 
analisar, de agir. Este é o homem "em Cris­
to" a que Paulo se refere, ou seja, aquele 
cuja vontade nova se harmoniza com os 
propósitos de Deus de criar uma comuni­
dade de amor e de transfigurar o mundo. 
Mas este homem, como já  indicamos 
atrás, é exatamente aquele que forma a co­
munidade do Espírito. A reconciliação da 
vontade humana com a vontade divina se 
expressa assim num a realidade social. 
Deus, como Senhor, vai à frente. A comu­
nidade, como aquela que crê, tom a o ris­
co da obediência e se engaja no mesmo 
conflito em que o seu Senhor está compro­
metido: conflito com as forças do egoís­
mo que desejam preservar o mundo tal co­
mo ele é e impedir o advento do Reino.

e. Isto significa, ao mesmo tempo, que 
aquelas comunidades que se encontram 
nas mesmas fronteiras de obediência se 
dèscobrem como reconciliadas entre si. 
Nada as separa. São expressões do único 
corpo de Cristo.

Note-se que esta é uma unidade volta­
da para o futuro, isto é, em função de um 
engajamento comum nas lutas de Deus por 
um mundo transformado. Destroem-se as 
ilusões da unidade em função de nossas 
tradições e concordâncias verbais. E caem 
por terra também as divisões com base em 
nossos conflitos passados e nossas tradi­
ções intelectuais. Toma forma, natural e 
necessariamente, a unidade que nasce sem 
esforços e sem negociações, da simples

Deus nos ama e esta é 
a fonte da nossa esperança

participação nas lutas de Deus no mundo. 
É dentro desta perspectiva que encaramos 
a extraordinária renovação por que está 
passando a Igreja Católica Romana. É evi­
dente que não podemos ser românticos e 
pensar que se trata de uma renovação uni­
forme e profunda em toda a Igreja. Mas 
isto, de forma alguma, diminui a promes­
sa que estes primeiros frutos já  oferecem 
e a esperança que em nós criam. Se nem 
um vale de ossos secos pode resistir ao so­
pro vivificante do Espírito de Deus (Ez 37), 
quanto mais uma comunidade de cristãos 
que buscam orientação. Dentro de uma 
perspectiva profundamente protestante te­
mos de nos regozijar diante do fato de que 
o Espírito — que não é posse nossa — 
continua a sua operação, pois Ele tem po­
der até de vivificar os mortos e chamar à 
existência as coisas que não existem (Rm
4,17).

Por isto mesmo consideramos o ceticis­
mo e a reserva reinantes em círculos pro­

testantes, frente à renovação da Igreja Ca­
tólica, como profundamente contrários à 
nossa tradição teológica e bíblica. Parece- 
nos que tal atitude contém, em primeiro 
lugar, uma negação da afirmação protes­
tante da liberdade do Espírito de Deus pa­
ra agir e criar onde bem lhe apraz.E com 
tal falta de fé vai a presunção de que Ele 
se tornou monopólio nosso. Por outro la­
do, esta dúvida implica numa negação da 
própria esperança da ressurreição. A espe­
rança da ressureição se baseia na fé de que 
o Espírito "vivifica os mortos e chama à 
existência as coisas que não existem" (Rm
4,17). Se não cremos que o Espírito está 
renovando a Igreja Católica, apesar das 
inúmeras evidências, não podemos ter a es­
perança da ressurreição dos mortos.

f. Sugerimos atrás que reconciliação 
com Deus significa participação nas suas 
lutas. Ou seja, irreconciliação com todas 
aquelas forças culturais, sociais, econômi­
cas, políticas, eclesiásticas, em resumo, 
com todos os "poderes deste mundo" que 
estão comprometidos com a preservação 
das formas de pecado que se transform a­
ram em instituições. Que significa isto: for­
mas de pecado que se tornaram  em insti­
tuições? Deus é amor. Pecado é tudo aqui­
lo que é contrário ao amor. Nas palavras 
de Agostinho: o amor de si mesmo. Ou se­
ja, o desejo de dominar, de controlar, de 
usar o próximo. O desejo de poder e do­
mínio se transforma em instituições que o 
servem e perpetuam. Reconciliação com 
Cristo é, concomitantemente, confíito com 
as forças do Anti-Cristo, com os poderes 
que desejam abortar o futuro e a esperan­
ça que o Espírito está criando. Como mui­
to bem entendeu Agostinho, a história hu­
mana é um conflito entre duas realidades 
de caráter político: a caridade de Deus, do­
minada pelo amor a Deus, e a caridade dos 
homens, impulsionada pelo amor a si mes­
ma e pela sua determinação de destruir o 
bem universal a fim de preservar vantagens 
de caráter privado.
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g. Th! perspectiva teológica bíbiica de­
termina uma visão definida da tarefa mis­
sionária. Missão é cooperar com Deus na­
quilo que Ele está fazendo: a Igreja não 
pode fazer nada mais, nada menos e nada 
diferente. E o que Deus faz hoje é uma 
continuação dos mesmos propósitos reve­
lados na Bíblia: exaltar os humildes, en­
cher de bens os famintos (Lc 1,51-53), 
anunciar as boas novas do advento do Rei­
no aos pobres, proclamar libertação aos 
cativos, restauração de vista aos cegos, li­
bertar os oprimidos pela injustiça e anun­
ciar o ano aceitável ao Senhor (Lc 4,18-19). 
O ano aceitável ao Senhor se refere ao ano 
do jubileu, agora transformado numa ins­
tituição da história messiânica universal: 
o ano em que todas as dívidas eram per­
doadas, os escravos libertados, as terras de­
volvidas aos seus legítimos donos, em que 
todas as estruturas de dominação eram 
despedaçadas e um futuro totalmente no­
vo era colocado diante dos homens. Mis­
são portanto, significa participar no pro­
cesso pelo qual Deus faz novas todas as 
coisas.

h. A participação na mesma missão do 
Messias significa que a comunidade par­
ticipará também da sua sorte. "Se me per­
seguiram a mim também perseguirão a vós 
outros" (Jo 15,20). A perseguição vem jus­
tamente dos poderes mais fortemente es­
tabelecidos e reconhecidos da sociedade: 
Jesus foi crucificado pelos poderes religio­
sos e políticos, que falavam em nome de 
Deus e da ordem. Perseguição inevitável. 
E isto porque, as palavras de Deus e or­
dem (lei) escondem, freqüentemente, o ho­
mem do pecado disfarçado. Ele coloca so- 
bTe si o manto da religião e a cobertura da 
lei para justificar a sua vontade de poder

e domínio. E quando isto acontece, não 
podemos ter ilusões: o Messias e os seus 
seguidores serão enviados à cruz.

i. Esta é a razão porque os fenômenos 
religião e igreja são bastante ambígüos. A 
sua história nos revela que, com uma fre­
quência que não desejamos reconhecer, o 
poder do amor se transforma em amor ao 
poder. E quando isto acontece, ela se tor­
na diabólica. A Bíblia se refere frequente­
mente a esta transformação. A sua esco­
lha de palavras para descrever esta meta­
morfose é uma evidência muito clara da 
seriedade com que o escritor encarava a 
questão. Por vezes o texto sugere que aque­
la comunidade que fora a "virgem" ou a 
"esposa" se transforme em "prostituta". 
Noutras passagens a comunidade é com­
parada a uma videira que fora plantada de 
boas sementes, mas que só dava uvas bra­
vas. A comunidade que fora criada para 
o amor e a bondade esquece-se disto. Pas­
sa a ser dominada pela lei, pela rigidez e 
autoritarismo. O seu respeito pelos ricos 
e poderosos toma o lugar do seu compro­
misso com o sofrimento dos pobres e opri­
midos. De criadora de um mundo novo 
passa a ser preservadora do velho. Orga­
nismo vivo que se transforma em "sepul­
cro caiado". Antes, voltada para o mundo 
e sua transformação, agora incapaz de 
fertilizá-lo e dedicada à auto-preservação. 
Esta é a temática do permanente conÓito 
no Velho Testamento entre sacerdotes e 
profetas, e no Novo Testamento entre a lei 
e graça. No fim da corrupção da comuni­
dade ainda permanecem todas as formas 
de piedade: o templo, as assembléias sole­
nes, o ruído das celebrações (Am 5,21-23). 
Na realidade eles têm agora um a impor­
tância muito maior que dantes. Mas nada

mais são que ídolos: máscaras que enco­
brem o amor ao poder na sua forma 
religiosa.

A questão crucial é se levamos a sério 
a Bíblia, se estamos dispostos a ver-nos sob 
a luz da Palavra de Deus. Nem sempre é 
agradável contemplar-nos tais como so­
mos. Preferimos que os profetas sonhem 
segundo os nossos desejos (Jr 29,8), que 
proclamem "paz, paz, quando não há 
paz" (Jr 6,14). A realidade dos fatos pode 
ser dolorosa. Mas, de que nos serve pro­
clamar que estamos "ricos e abastados e 
de nada temos falta", quando a realidade 
é que somos "pobres, cegos e nús" (Ap
3,17). Ver com clareza e realismo é uma das 
prioridades do momento (Ap 3.18), pois 
somente então compreenderemos onde es­
tamos. Poderemos então — mas só então 
— levantar a outra pergunta: para onde ir 
e o que fazer?

Olhamos para a Bíblia e ali encontra­
mos a imagem da comunidade do Espíri­
to: amor, cotnprometimento com a trans­
formação do mundo, voltada para o fu­
turo, reconciliada com os homens que ca­
minham na mesma direção, pronta a to­
m ar os riscos da obediência e do conflito 
com os poderes do Anti-Cristo. E olhamos 
para nós mesmos, que pensamos ser a igre­
ja  de Deus no continente latino-americano, 
onde Deus está sofrendo e morrendo com 
todos os que são perseguidos por causa da 
justiça. Descobrimos então o que realmen­
te somos. E desta descoberta devem sur­
gir as decisões acerca do que fazer.

fEsfe á um fexto de grande /mporfánc/a iiisfór/ca. 
E/e marca uma /ase importante da íeo/og/a protes­
tante contemporânea. Foi apresentado na 9.* Con­
ferência E/angáiica Latino-êmericana, reaf/zada 
em yuffto de f969, em Buenos /Ures.f
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Const!tu!nte

Constituição, cidadania e 
participação
João GHberto Lucas Coetho

longo processo de elaboração da 
H  H  Constituição Brasileira começou 

sem um projeto prévio. Daí uma 
das vertentes de sua grandeza e de suas fra­
gilidades e crises. Vinte e quatro subcomis­
sões deram início concomitante à elabo­
ração, recebendo sugestões e realizando 
audiências públicas com entidades, perso­
nalidades e população em geral. As con­
clusões de então, passaram pelo filtro de 
oito grandes comissões temáticas, cada 
uma unificando três subcomissões, respon­
sáveis por oitavas partes do futuro proje­
to. Este somente nasceu em 15 de julho, 
após o trabalho organizador da Sistema­
tização e foi logo batizado de Frankstein 
e outras coisas, devido à sua complexida­
de, redações conflitantes e contrastes, fru­
tos das origens diversificadas.

Ao projeto foram recolhidas emendas de 
constituintes, aos milhares, e de cidadãos. 
Coube, então, à Sistematização dar um pa­
recer ao projeto e suas emendas, concluin­
do por um substitutivo, o qual, pelo regi­
mento na sua forma inicial, teria preferên­
cia em plenário para votações.

A Comissão de Sistematização realizou 
uma madura análise. Além de votar cada 
titulo globalmente, seguindo versões ofe­
recidas pelo relator, analisava depois arti­
gos e detalhes através de destaques para 
emendas e redações, numa escala de pos­

sibilidades e alternativas. Isto permitiu aos 
seus 93 membros manifestarem sua von­
tade em cada assunto, sem o atropelo de 
rolos-compressores ou de meras ratifica­
ções a um conjunto de texto com o sacri­
fício das idéias próprias no particular. Está 
no método de trabalho a causa da demo­
ra nesta fase, mas, também, da riqueza de 
alterações conseguidas. Tão livre proces­
so permitia maiorias as mais diversifica­
das, dependendo do assunto em votação 
e das opiniões individuais dos constituin­
tes. Este processo, embora demorado, de­
ve ser preservado para as deliberações do 
conjunto dos constituintes, no plenário, 
porque é o mais democrático e criativo. 
Contra ele, todavia, investem forças do sta­
tus quo, temerosas do conteúdo de algu­
mas mudanças e da impossibilidade de 
controle que o método tem.

Quem não confiava em qualquer evolu­
ção ou mudança por esta Constituinte, 
surpreende-se ao ler o preâmbulo da fu­
tura Carta que consagra "um a Nação ba­
seada na liberdade, na fraternidade, na 
igualdade, sem distinção de raça, cor, se­
xo, procedência, religião ou qualquer ou­
tra" e lembra que a grandeza da Pátria es­
tá também na "eqüitativa distribuição dos 
bens materiais e culturais". Ali está a mar­
ca de uma tendência à democracia parti­
cipativa, afirmada em pontos do texto: 'A  
soberania reside no povo, que é a fonte de 
todo o poder; os poderes inerentes à so­

berania são exercidos por representantes 
eleitos, ou diretamente pelo povo".

A  surpresa ficará maior ao ler "os prin­
cípios fundamentais" que estão no primei­
ro título da Constituição, definindo o que 
é o Brasil, como se dá a soberania, os po­
deres, os objetivos fundamentais do Esta­
do e as relações do país na ordem 
internacional.

Direito coietivo

Esta Constituição está sendo escrita 
num roteiro diferente de todas as anterio­
res no Brasil. Elas iniciavam pela organi­
zação do Estado, seus poderes etc. Só lá 
pelo final contemplavam o cidadão sob o 
ponto de vista de direitos individuais. Nes­
ta, inicia-se pela cidadania, através de di­
reitos individuais, coletivos, sociais e po­
líticos. Pela primeira vez na estrutura bra­
sileira, surge a figura do direito coletivo; 
até aqui, por exemplo, o direito de reunião 
era "o meu direito individual de reunir-me 
a outros"; se temos direitos coletivos, isto 
quer dizer que "o fato de estarmos reuni­
dos cria um novo direito".

O título "Dos Direitos e Garantias Fun­
dam entais" é um momento rico do subs­
titutivo da Sistematização a ser apreciado 
pelo plenário. Embora tenha perdido um 
pouco as mudanças mais profundas ori­
ginárias nos textos revolucionários das 
subcomissões e comissão temática, gran-
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des são os avanços. Entre as perdas estão 
a do conceito de igualdade ligado aos me­
canismos compensatórios para que os de­
siguais não venham a ser tratados igual­
mente, mas, sim, de forma a possibilitar 
a que cheguem a ser iguais, e a da defini­
ção da propriedade que retorna ao clássi­
co apego dos brasileiros pelo direito de 
propriedade e suas garantias, embora, com 
a expressa ressalva da subordinação ao 
bem-estar social, à conservação dos recur­
sos naturais e à preservação do meio- 
ambiente. Além dos direitos individuais 
tradicionais entre nós, o texto avança com 
condenação concreta da tortura; inadmis- 
são da pena de morte mesmo em caso de 
guerra; identificação criminal somente 
após sentença condenatória; prisão com 
comunicação imediata ao juiz; respeito à 
integridade física e moral dos presos e a 
mãe presidiária permanecendo com o fi­
lho que esteja amamentando; direito de in­
formação, exceto as imprescindíveis à se­
gurança; participação nas reproduções de 
imagem ou voz, inclusive nos esportes; di­
reito de asilo por convicções políticas e não 
extradição por crime de opinião; direito de 
certidão e de petição, independente de ta­
ras; não exigência de autorização estatal 
para a criação de associações e cooperati­
vas; assistência jurídica gratuita e impe- 
nhorabilidade da propriedade familiar ru­
ral de até 25 hectares.

Lei só no papei

Além da aplicação imediata das normas 
sobre direitos fundamentais, outra impor­

tante conquista são os mecanismos jurídi­
cos para assegurar o cumprimento da 
Constituição e proteger os interesses cole­
tivos. Além de instrumentos tradicionais 
como o habeas corpus e o mandato de se­
gurança, ricas novidades surgem. O m an­
dato de segurança, um ágil procedimento 
judicial, agora poderá ser coletivo e impe­
trado por partidos políticos, sindicatos e 
associações. O habeas data será o recurso 
que teremos para conhecer informações 
que a nosso respeito constem em bancos 
de dados (SPC, SNI, cadastros...) e até, 
corrigi-las. O mandato de injução será a 
medida judicial mais rápida para o caso 
de direitos fundamentais assegurados pe­
la Constituição e que não estejam sendo 
cumpridos ou plenamente regulamenta­
dos. A ação popular torna-se gratuita e 
mais ampla, para anular ato ilegal ou le­
sivo ao patrimônio público, à moralidade 
administrativa, à comunidade, à socieda­
de em geral, ao meio ambiente, ao consu­
midor ou ao patrim ônio histórico e 
cultural.

A Constituição é ainda protegida pela 
inconstitucionalidade em tese por ação ou 
omissão. Atualmente, somente existe a in­
constitucionalidade em tese de lei ou ato 
e não no caso do poder público ser omis­
so. Mesmo assim, somente o procurador 
geral da República pode propô-la perante 
o Supremo Tribunal Federal. A partir da 
nova Constituição, poderão propor a in­
constitucionalidade em tese por ação ou 
omissão o presidente da República, gover­
nadores, congresso, assembléias, partidos, 
confederações sindicais, OAB...

Conquistas sociais

Os direitos sociais saem também refor­
çados no texto que a Sistematização apre­
senta ao plenário, já  com grande reação 
das forças conservadoras. São igualados os 
trabalhadores rurais e urbanos. Os empre­
gados domésticos ganham alguns novos 
direitos, mas continuam sem a sua pleni­
tude. Proteção contra a dispensa imotiva- 
da, jornada máxima de 44 horas semanais 
(desde a Constituição de 1934 vem sendo 
de 48 horas), 13? salário estendido às apo­
sentadorias, remuneração em dobro do 
serviço extraordinário, licença-gestante de 
120 dias, aviso prévio proporcional ao tem­
po de serviço, igualdade de direitos entre 
trabalhador permanente e avulso, proibi­
ção de intermediação de mão-de-obra sal­
vo casos regulamentados em lei, participa­
ção nos lucros e na gestão da empresa, pe­
lo menos 10% de trabalhadores com mais 
de 45 anos nas empresas de mais de cin­
quenta empregados... Estes e outros direi­
tos, num mini-código do trabalho inseri­
do na Constituição provocaram muita ira 
no despreparado empresariado brasileiro 
que fala em capitalismo moderno, mas não 
quer pagar a conta em direitos sociais e 
melhoria da qualidade de vida.

A liberdade de organização sindical é 
consagrada pelo desatrelamento dos sin­
dicatos do aparelho de Estado. Mas, per­
manece a unicidade na base territorial que 
os próprios trabalhadores definirão, não 
sendo inferior ao município.

O direito de greve ficou redigido de for­
ma ampla, sem limitações legais, com os
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próprios trabalhadores responsabilizando- 
se pelos serviços essenciais.

A vedação atual à dupla nacionalidade 
foi retirada do texto, sem, no entanto, a 
clara redação anterior que permitia ao bra­
sileiro adquirir outra nacionalidade sem 
perder a sua.

O voto passa a ser facultativo a partir 
dos dezesseis anos e obrigatório aos dezoi­
to. O analfabeto tem o direito do voto sem 
o dever e sem a possibilidade de ser eleito. 
São também inelegíveis os menores de de­
zoito anos e os que estejam no serviço mi­
litar obrigatório. Portanto, os cabos e sol­
dados já  profissionalizados ganham final- 
mente a condição de eleitores. O projeto, 
no entanto faz um a escala de idades bas­
tante conservadora para que o cidadão seja 
candidato: 35 anos para presidente e sena­
dor; trinta para governador; 25 para pre­
feito; 21 anos para deputado federal e 
estadual.

Em geral podemos dizer que a cidada­
nia sai fortalecida neste texto e nas suas 
várias dimensões.

O mesmo se pode referir com relação às 
formas de participação popular: iniciati­
va de leis e referendos; consulta às entida­
des no planejamento municipal; acesso a 
informações; regras específicas sobre con­
sumidor, meio ambiente, previdência, saú­
de e educação com a admissão da partici­
pação popular.

A  interessante experiência com a  inicia­
tiva popular de emendas ao projeto de 
Constituição parece ter dado base sólida 
à intenção de se ter a regra permanente da 
iniciativa de leis pelos cidadãos a nível fe­
deral, estadual e municipal. A regulamen­
tação na Constituição limita-se apenas ao 
âmbito federal: 0,3% do eleitorado nacio­
nal, distribuídos em pelo menos cinco es­
tados, com no mínimo 0,1% dos eleitores 
de cada um deles, poderão propor proje­
tos de lei ou emendas à Constituirão. O 
referendo popular será determinado pelo 
presidente da República para lei ou emen­
da à Constituição, total ou parcialmente, 
a requerimento de 2% do eleitorado na­
cional, distribuídos por cinco ou mais es­
tados e com não menos de 0,5% dos elei­
tores de cada um deles.

Avanço* corram parlgo

Um olhar mais de conjunto nos mostra 
uma Constituição que fortalece o Legisla­
tivo, dá mais recursos para estados e mu­
nicípios, prevê políticas e planos nacionais, 
administração descentralizada e trata de 
questões novas como o meio-ambiente (um 
excelente capítulo, talvez o melhor trata­
mento constitucional da questão ambien­
tal que se conhece), direitos do consumi­
dor, o problema nuclear (exigência de au­

torização congressual) e ciência e tecnolo­
gia. A ordem econômica será polêmica até 
as últimas votações em plenário; os textos 
iniciais da Sistematização apresentaram-se 
com algumas tendências nacionalistas (de­
finição de empresa nacional, reforço do 
monopólio estatal do petróleo estendido 
aos riscos e nacionalização de certos seto­
res dos transportes e do subsolo), mas tam­
bém numa direção de fortalecer a empre­
sa privada. Áreas sensíveis como educação 
e saúde também causam muitas divergên­
cias, pois os capitalistas brasileiros não ad­
mitem a saída de outros países que, em­
bora com setores produtivos privatizados, 
deram ao Estado a responsabilidade pelo 
bem-estar social. A questão do índio, emo- 
cionalizada num falso debate nos últimos 
tempos, tem dificuldades de correlação de 
forças para um bom texto até o final do 
processo constituinte.

A implantação do parlamentarismo é 
outro ponto de profundas divergências, 
mas aprovada a nível de Comissão Temá­
tica e na de Sistematização. H á um a certa 
tendência em favor do regime de gabine­
te, com algumas misturas à brasileira. Aqui 
o presidente da República, eleito com vo­
to direto pelo princípio da maioria abso­
luta no primeiro turno, ou um segundo 
com os dois mais votados (forma de elei­
ção também para governadores e prefei­
tos), terá um a boa reserva de poderes. Os 
votos de desconfiança aos gabinetes tem 
limitações, o mesmo acontecendo com a 
necessária contrapartida da dissolução da 
Câmara para novas eleições.

De forma global, pode-se dizer que c 
texto da nova Constituição tende a ser me­
lhor do que as constituições anteriores, de 
1824 a 1967/69. Tbdavia, ficará aquém das 
necessidades de mudança e construção so­
cial no país. Ao envolver-se profundamente 
nas questões sociais e econômicas — co­
mo o movimento popular reivindicou com 
intensidade — a Constituição forçará al­
guns passos adiante, mas também deixará 
portas fechadas para futuros maiores 
avanços.

A luta que se trava agora é entre o pe­
queno ímpeto mudancista da Constituin­
te, revelado nos textos da Temática e da Sis­
tematização, e a reação conservadora ira­
da que pressiona dentro e fora da Assem­
bléia. Entre o novo que quer desabrochar 
e o que está posto, instituído e constituí­
do em termos de poderes políticos, econô­
micos, sociais e culturais. Uma dura luta, 
cheia de riscos e desafios, com imprevisí­
vel resultado.

Joio Gilberto Lucas Codho é diretor do Centro 
de Estudos e Acompanhamento da Constituinte 
da Universidade de Brasüia.

PUBLICAÇÕES 
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Pai nosso (Rubem Ai ves),
Co-edição com Edições Pautinas. Cz! 200,00

Um enibque po^Mco-feoMgico da iigura do A i. 
"O pai de olhos mansos sd existe em nós como 
uma nostaigia, uma saudade uma tristeza. Man­
sidão precisa voitar. E  sabemos que eia d a dãdi- 
va de um oihar. E  é po r isso que Jesus nos ensi­
nou a orar; chamando de volta o oihar manso; 
aqueie que nos iàrá sorrir de novo; A i  nosso.."

O caminho da escoia — iuta popuiar peia 
escoia púMica,
Cadernos do CEDI 15, Cz! 100,00

Periferia: desafio ã unidade,
Cadernos do CEDI 16, Cz! 100,00

Dois lançamentos da série Cadernos do CEDI. 
O primeiro trata das iutas dos movimentos po- 
puiares da Zona Leste da cidade de São A uio  
peio direito á educaçãtt O segundo registra a ex­
periência das /gretas Metodista, Episcopai e 
JECLB (iuterana) na implantação de uma A s- 
torai Ecumênica de A rderia no sui do pais.

Trabalhadores urbanos no Brasil/82-84,
Aconteceu Especial 16, Cz! 350,00

Levantamento dos principais latos que manca­
ram a vida dos trabalhadores urbanos no Bra- 
sii, noperiodo que abrange três anos; Í9&2, iPgJ 
e i9#4. T)az anãiises das con/unturas econômi­
ca, poiitica e sindicai e um levantamento na im­
prensa sindicai e diãria dos principais aconteci­
mentos de cada categoria profissional dos tra­
balhadores urbanos.

Faça seu pedido através de 
cheque nominal paca o CED! 

Av. Hlglenópolis, 983 
CEP 01238 — São Paulo — SP
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América Latina

Soberania:
a aitemativa para a paz
Newton Cario*

Contadora.' o busca ba paz ant/tca o continente.

g  ]  m duro intervencionista do gover- 
g  H no Reagan, o encarregado da 

América Latina no Departamento 
de Estado, Eiliott Abrams, admite que "o 
comando das ações está na América Cen­
tral e não em Washington". Fala dos acor­
dos de paz assinados pelos presidentes 
centro-americanos. Pode ser que a paz não 
seja alcançada na América Central, pelo 
menos a curto prazo, mas Contadora dá 
seus frutos. E foi Contadora que inspirou 
os acordos afinal assinados.

Há quatro anos um grupo de países 
latino-americanos decidiu que era hora da 
América Latina tentar cuidar de seus pro­
blemas, sem interferências de fora. A guer­
ra na América Central tornava-se mais in­
tensa e mais cruel, abrindo espaços a in­

tervenções estrangeiras. Os Estados Uni­
dos transformavam Honduras numa base 
militar e financiavam, como continuam fi­
nanciando, os "contras" da Nicarágua, que 
procurou ajuda em Cuba, na União Sovié­
tica e em países do leste europeu.

A guerra se internacionalizava, colocan­
do a América Latina no eixo do confron­
to entre Estados Unidos e União Soviéti­
ca. Os chanceleres da Colômbia, Venezue­
la, Panamá e México se reuniram na ilha 
panamenha de Contadora e o grupo foi 
formado. Outros quatro (Brasil, Argenti­
na, Peru e Uruguai) aderiram depois, co­
mo "apoio". A meta era conseguir a paz 
na América Central, a partir de uma "óti­
ca" latino-americana.

Perspectiva da paz

As gestões de Contadora não resultaram 
em acordos definitivos. Houve atas acei­
tas e depois contestadas. Mas a mudança 
de presidente na Costa Rica permitiu que 
a busca de entendimento se "internalizas- 
se" ainda mais. Disposto a agir com auto­
nomia, o novo presidente costarriquenho, 
Oscar Arias, apresentou propostas de paz 
alternativas que acabaram se transforman­
do em acordos negociados pelos próprios 
centro-americanos, com assistência discre­
ta de Contadora e seu grupo de "apoio".

Também ajudou o interesse da oposição 
democrata ao presidente Ronald Reagan, 
dos Estados Unidos, em ter um "espaço
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político" onde operar em política centro- 
americana. Coube aos dirigentes da Amé­
rica Central romper o impasse, segundo 
termos definidos por eles. "É preciso que 
nos dêem uma oportunidade de paz", diz 
Arias, ganhador do prêmio Nobel. H á nos 
acordos uma enorme força "m oral" que 
torna difíceis oposições frontais de fora do 
continente.

Não significa que a paz esteja a alguns 
metros. Há os esquadrões da morte, sobre­
tudo em El Salvador. Há dificuldade em 
conseguir cessar-fogo entre militares e 
guerrilheiros. Há os "contras" na Nicará­
gua, que procuram manter-se vivos e ati­
vos para justificar a ajuda dos Estados 
Unidos. O regime nicaragüense não gosta 
da idéia de uma negociação direta com 
eles. É outro obstáculo. Reagan não cede 
em sua decisão de pedir ao Congresso uma 
nova ajuda de US1 270 milhões para os 
"contras". Apenas concordou em adiar pa­
ra janeiro, quando os presidentes centro- 
americanos se reunirão outra vez, o envio 
do pedido ao Congresso.

OEA independente

A paz é uma questão. Há outras em 
pauta. O chamado "espírito de Contado­
ra" ganha corpo. E se mostra a cada dia 
com mais vigor. A América Latina apren­
de a cuidar de seus problemas. Lentamen­
te. Os oito de Contadora e seu grupo de 
"apoio" se transformaram num comitê 
consultivo permanente. Espécie de OEA 
sem os Estados Unidos, dizem alguns. Na 
abertura da assembléia-geral da ONU, o 
comitê se reuniu com os chanceleres da 
Comunidade Econômica Européia (CEE).

Pela primeira vez América Latina e Eu­
ropa ocidental dialogaram diretamente por 
meio de representações coletivas. Os úni­
cos antecedentes eram bilaterais. Os pre­
sidentes dds oito decidiram reunir-se. Pe­
la primeira vez uma conferência de presi­
dentes latino-americanos foi convocada 
por países latino-americanos. As duas úni­
cas já  realizadas (em 1959 no Panamá e 
1967 no Uruguai) contaram com a presen­
ça dominante do presidente dos Estados 
Unidos. E foram convocadas pelos Esta­
dos Unidos, em função de problemas 
norte-americanos, como a guerra do Viet­
nã, destaque da pauta da rêuniâo na es­
tância uruguaia de Punta dei Esta.

Os Estados Unidos não queriam que a 
OEA se metesse na guerra centro- 
americana. Seu secretário-geral, o brasilei­
ro Baena Soares, incorporou-se a Conta­
dora e seu grupo de "apoio", e a OEA, jun­
tamente com a ONU, participa de tarefas 
de verificação e segurança vinculadas aos 
acordos de paz. Tãmbém na OEA foi apro­

vada, contra o único voto dos Estados 
Unidos, resolução condenando a decisão 
inglesa de ampliar a zona de exclusão em 
torno das ilhas Malvinas.

Não é fácil. A OEA está em dificulda­
des porque há retração por parte dos Es­
tados Unidos, que cobrem dois terços do 
orçamento da entidade. Mas aparentemen­

te isso ainda não se refletiu nos ânimos au­
tonomistas. Ou no "espírito de Contado­
ra". E alguém como Abrams admite que 
a paz na América Central tem a própria 
América Central como mesa principal de 
negociações. Admissão muito importante.

Newtoa Ca rios í  articulista da folha de & RtuJo.

Aconteceu
Assinatura anua! Cz$ 100,00

América Latina: US i 60 América do Norte: USt 85 Europa.
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Nome:________________________________________________________
Endereço:___________ .
Cidade:__________ _________
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Faça sua assinatura através de cheque nominal para o CED!
— Centro Ecuménico de Documentação e informação — Rua

Cosme Velho, 98 — fundos — CEP 22241 — Rio de Janeiro — RJ

tempo e presença * dezembro/87 * 3!



BtbHa hoje

Comprometidos com o 
Deus da esperança
(Ap 21)
Jüan Stam

O Deus da esperança vos encha de todo o  gozo 
e paz no vosso crer, para que sejais ricos de espe­
rança no poder do Espirito Santo.
^Homanos 75,73)

— Por que se chama ao Senhor "o Deus 
da esperança"?

— Em que consiste essa esperança, se­
gundo a Bíbiia? (Cuidado para não reduzi- 
ta a menos do que é!)

— O que tem o Espírito Santo a ver com 
essa esperança?

— Como essa esperança afetará nossa 
maneira de viver?

Já no Antigo Testamento, Deus se cha­
ma "Esperança de Israet, Redentor seu no 
tempo da angústia" (Jr 14,8). De vez em 
vez, Javé entra em situação mais desespe­
rada e faz nascer a esperança. O "Deus da 
Esperança" é o que aparece ao idoso 
Abraão e lhe faz a promessa: "De ti farei 
uma grande nação, em ti serão benditas to­

das as famílias da terra" (Gn 12,2-3). Apa­
rece ao dirigente de um povo oprimido no 
Egito e promete a Moisés: "Vejo a opres­
são do meu povo e os visitarei para tirá- 
los da aflição do Egito" (Ex 3,9-16s). Sé­
culos depois, quando Israel tinha ido pa­
ra o cativeiro e a esperança parecia ter fra­
cassado, o mesmo Deus promete nada me­
nos que uma nova criação: "Pois eis que 
eu crio novos céus e nova terra" (ls 65,17).

Essa fé indestrutível no Deus da espe­
rança, pertence à essência da fé: crer n'Ele 
significa esperar em suas promessas. O úl­
timo livro da Bíblia, o Apocalipse, 
assegura-nos que depois de todas as lutas 
tremendas que hão de vir, vencerá a pro­
messa de Deus e seu Reino virá em p len i­
tude gloriosa. Nosso Deus é aquele cuja 
última palavra é a da esperança sem limi­
te: "Eis que faço novas todas as coisas" 
(Ap 21,5). Precisamente quando parece 
que tudo está por concluir, Deus diz que 
tudo está por começar!

O profeta João escreve Apocalipse 
quando a Ásia Menor atravessa tempos de 
perseguição e repressão. O imperador Do- 
miciano proclama-se deus e começa a cas­
tigar e matar os cristãos. João está na ilha 
de Patmos, evidentemente preso pelo 
Evangelho e, por suas visões inspiradas pe­
lo Espírito do Senhor, dá testemunho 
triunfante de sua fé na presença e no po­
der do Senhor dos Senhores (Ap 1,5). Vi­
rão tempos de luta e juízo (6,17), mas se­
rão breves: são sempre descritos como 
"meia semana" (três anos e meio. 43 me­
ses, 1260 dias, tempo, tempos e meio tem­
po). Em seguida, Babilônia, a cidade ini- 
quia, será arrasada (Ap 17,16-19 e 21), a 
besta e seus aliados serão lançados no la­
go de fogo (19,20s), e Cristo virá reinar 
(19,lls). Em lugar da Babilônia, se estabe­
lecerá para sempre "a nova Jerusalém", a 
cidade de Deus e seu Reino de justiça, 
amor e paz.

Perguntas para refletir sobre o 
texto e nosso contexto hoje

1. Por que os dois "sistemas", de Sata­
nás e de Deus, se comparam a duas 
cidades?

Que tipo de cidade e de sistema foi Ba­
bilônia? (Consulte alguma enciclopédia bí­
blica ou livros de história).

O que diz a Bíblia sobre Babilônia?
Roma se parecia com Babilônia? (Pedro 

3,13)
Na realidade, todo o livro de Apocalip­

se é um "chamado ao compromisso" em 
tempos tumultuosos e perigosos (veja Ap 
1,3, a práxis da profecia). O que significa­
va "seguir ao Cordeiro onde quer que fos­
se"? O que significa hoje? Note que as pro­
fecias de João não são, de maneira algu­
ma, especulações sobre o futuro, como se 
tratasse de alguma espécie de bola de cris­
tal ou horóscopo, mas antes conclamam 
os crentes à coragem e à responsabilidade 
histórica à luz do futuro: a duríssima, mas 
breve luta, a vitória segura e final no 
Senhor.

Os capítulos 20-22, depois de realizada 
a derrota da Babilônia, descrevem o futu­
ro da esperança cristã com três figuras 
inspiradas:
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a) O "Reino de mi) anos" (Ap 20,1-7)
b) "Novo céu e nova terra" (Ap 21,ls)
c) "A nova Jerusalém" (Ap 21,2,9; 22,5) 

que é também a "noiva" am ada do 
Cordeiro.

Reflita sobre o significado de cada um 
desses ensinamentos bíblicos. O Reino de 
mil anos, conhecido como "milênio", foi 
sumamente discutido e as interpretações 
são muito diversas; de qualquer maneira, 
tem que significar uma realização do Rei­
no de Cristo sobre esta terra, dentro de 
nossa própria história humana:

Ap 20,7-10 — Depois dos mil anos o pe­
cado ainda existe.

Ap 20,11 — Nossa terra e nosso céu fo­
ram o cenário do Reino de mil anos, só 
"fogem" depois dos mil anos, para dar lu­
gar ao novo céu e à nova terra.

2. Que significado ou que implicações 
tem esse ensinamento do "milênio" (seja 
literal ou figurado) para nossa esperança, 
precisamente como referência à nossa pró­
pria terra atual e nossa própria história 
humana?

A segunda descrição do triunfo de Deus, 
como todo um universo novo, sem peca­
do, nem injustiça, nem ódio, vem dos pro­
fetas do Antigo Testamento. Eles, como 
mais tarde São Paulo, sabiam que toda a 
criação caiu pelo pecado e tem que ser "re­
conciliada" e "libertada" (Rm 8,19-23; Cl 
1,20). O pecado que está no coração de ca­
da pessoa, não está somente no indivíduo, 
mas sim em seu "mundo" em todo o "sis­
tema", na "desordem das coisas" que ro­
deia a cada um de nós.

Mas Deus promete fazer novas todas as 
coisas! Uma das mais belas descrições des­
sa nova criação — e que, certamente, ins­
pirou a visão do profeta em Ap 21, apare­
ce no capítulo 65 de Isaías.

3. Leia Isaías 65 e 43,18. Note como es­
se último texto se parece com o primeiro 
parágrafo de Ap 21.

Deve o povo de Deus odiar a criação ou 
amá-la? Veja ls 65,18. Quando vier o Rei­
no de Deus, deixaremos de apreciá-lo em 
sua criação? Quando a Bíblia diz: "Não 
ameis o mundo", que significa? Veja lJo  
2,!5s. Se "amar o mundo" enquanto sis­
tema de egoísmo e corrupção é pecado, po­
deríamos dizer que também é pecado não 
amar o "mundo" enquanto criação, não 
gozarmos e nos alegrarmos nela e louvar 
ao Criador?

4. Compare ls 65,19 com Ap 21,4.
Que querem dizer os versículos 21 e 22 

de Is 65 quando afirmam: "Não edifica­
rão para que outros habitem; não planta­
rão para que outros comam?" De que for­
mas isso podia acontecer naqueles tem­
pos? Como pode acontecer o mesmo hoje?

Exemplo: Em nossas cidades, em que 
classe de casa vivem os carpinteiros, os pe­
dreiros, os ajudantes de construção?

Por outro lado, quem vive nas melho­
res casas que esses obreiros constroem? 
São os mesmos que realizaram o trabalho 
de construir a casa?

Que nos indicam esses versículos sobre 
a relação do próprio trabalhador (ou tra­
balhadora) com o trabalho que produziu, 
segundo a vontade de Deus?

Por que o autor crê necessário extirpar 
o mal e o ódio de toda a criação, mesmo 
entre os animais porque, senão, tam pou­
co poderá haver paz entre os humanos?

Veja também Gn 3,14s, quanto aos 
animais.

Q ue s ign ifica  " a lie n a ç ã o "  ou 
alheamento?

Compare Gn 2 (vida em harm onia com 
Deus e o próximo) e Gn 3 (vida debaixo 
da alienação) e a superação de alheamen­
to, a vitória sobre a alienação, na nova 
criação (ls 65). (Vale a pena ler, a esse res­
peito, Pecado e Salvação, de Leslie 
Newbigen).

Quais coisas de Gn 1-3 aparecem tam ­
bém em Ap 21,1 e 22,5? Comece com "céus 
e terra" em Gn 1,1 e o "novo céu e nova 
terra" em Ap 21,1 (veja Ap 21,3 com Gn 
3,16-19.23.24). Cfme. "morte" e "vida" em 
ambas as passagens (veja Ap 22,1-3).

À luz de todo esse ensino, podemos mais 
claramente entender o significado de "nas­
cer de novo". Claro, é uma experiência pes­
soal e por isso significa também uma mu­
dança total de vida. Contudo, note a com­
paração entre Ap 21,1.4-5 e 2Cor 5,17 ("as 
coisas velhas já  passaram"). As duas pas­
sagens se baseiam em ls 65. Por que diz 
2Cor 5,17, que o crente é "nova criatura"? 
(igualmente Cristo é também o novo Adão 
e nós, a nova humanidade n'Ele e pelo seu 
sacrifício). Por que diz Jo 3,3.5 que o que 
não nasce de novo não pode ver o Reino 
de Deus nem entrar nele?

A nova Jerusalém

5. Por que João, preso numa ilha, vê o 
triunfo de Deus em forma de uma cida­
de? Por que Jerusalém? Alguns autores 
(especialmente Jacques Ellul, em seu livro 
A ctdade) assinalaram que a primeira cria­
ção começou num jardim, mas a nova cria­
ção culmina em um a cidade, um a comu­
nidade perfeita e justa. 2Pedro 3,13 diz que 
na nova criação habitará a justiça.

Muitas pessoas imaginam que "a nova 
Jerusalém" é o céu espiritual, mas estude 
cuidadosamente Ap 21,2-10. João não po­
de estar pensando no "céu" aqui e sim na 
nova terra. Por quê? (naturalmente outras 
passagens da Bíblia também ensinam que
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veremos a Deus, no céu, mas o autor de 
Apocalipse não pensa nisso no finai de seu 
iivro, porém, antes, pensa que a Cidade de 
Deus vai estabelecer-se mediante a vinda 
de Cristo, sobre a terra nova, com seu céu 
correspondente. Trata de encontrar em Ap 
20-22 algum texto que mencione que ire­
mos ao céu depois do juízo final).

A nova Jerusalém, cidade santa e ama­
da, é descrita também como a esposa do 
Cordeiro que vem, formosa e adornada 
para as bodas (Ap 19,7-9; 21,2,9). De que 
"linho fino" está tecido o vestido de bo­
das da Igreja, segundo 19,8? Por que se usa 
a figura de uma noiva formosa para essa

comunidade e a figura de uma festa de ca­
samento para o estabelecimento de Cristo 
na nova terra?

Essa nova Jerusalém se descreve, em pri-, 
meiro lugar, com termos sumamente figu­
rados em Ap 21,9-21 (especialmente por 
meio de medidas simbólicas e pedras pre­
ciosas, do mesmo modo que sobre Deus 
em Ap 4,3) e depois, no que se poderia 
chamar de "termos sócio-analíticos" em 
Ap 21,22; 22,5. O autor, inspirado pelo Es­
pírito Santo, quer ajudar-nos a ver como 
será essa nova comunidade internacional 
sob Cristo e como funcionará para a ple­
na realização humana.

Eis o tabernáculo de Deus com os ho­
mens. Deus habitará com eles. Eles serão 
povos de Deus e Deus mesmo estará com 
eles. E lhes enxugará dos olhos toda lágri­
ma e a morte já  não existirá, já  não have­
rá luto, nem pranto, nem dor, porque as 
primeiras coisas passaram. (Ap 21,3-4)

(Extraído do livro Jesus Cristo.' Vbcaçáo 
Comprometida com o Reino, co-edição 
Clai/Unim ep/lm prensa Metodista, 1982.)

Juan Stam é biblista da tgreja Bíblica 
Centro-Americana.
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Confüto no Araguaia

AnáHse competente e 

depoimento atuai

Carios Rodrigues Brandão

CONFLITO NO ARAGUAIA — Peões t  posseiros 
contra a grande empresa
Neide Esfera, tbzes, Atrópoíis, 20^ pp. L?,#x2/
cm.

A imprensa nacional tem dedicado mui­
tas matérias, às vezes de páginas inteiras, 
embora sem a freqüência correspondente 
ao aumento de freqüência dos aconteci­
mentos, aos conflitos em torno da terra em 
todo o país. Terríveis em cada caso, o va­
lor das notícias ameaça se perder porque 
uma certa"constância perversa torna inde­
vidamente monótonos os informes repe­
tidos: em algum lugar, um lavrador, um 
padre, um advogado é assassinado ou so­
fre um atentado. A breve história das ra­
zões do fato são lembradas: uma luta an­
tiga entre posseiros, líderes sindicais e os 
representantes da extensa confraria da 
morte por encomenda que se multiplica no 
Brasil.

No entanto, publicações, dentro e fora 
da Universidade, que tomem a lógica, as 
ideologias, a estrutura, o processo e os efei­
tos dos conflitos de terra como tema e re­
flexão são poucas. Verdade que há entre 
nós uma quantidade grande e crescente de 
artigos, estatísticas, documentos de denún­

cia, mas nos faltam estudos lentos, apro­
fundados, demonstrativos do quê e do por­
quê dos fatos que acontecem no desenro­
lar desses conflitos.

Coní7ífo no Araguaia tem o mérito de 
ser ao mesmo tempo uma análise exemplar 
de conflito de terra e o veículo de um de­
poimento atual e vivo dos participantes da 
luta entre posseiros e seus aliados, os agen­
tes da Igreja Católica contra um a empre­
sa latifundiária multinacional e seus pre- 
postos e cúmplices. Com rigor e criativi­
dade a autora reconstrói a história do con­
flito partindo das versões dos diversos par­
ticipantes. Sob a forma de uma narrativa 
são explicadas não somente as razões his­
tóricas do conflito mas também a lógica 
dramática (e, no entanto, cotidianamente 
social), das relações que o momento do 
conflito tornam mais transparentes e visí­
veis. Narrando um drama, revela ao mes­
mo tempo uma estrutura de personagens, 
de relações, de tramas de poder, de siste­
mas de dominação do trabalho, de alian­
ças e oposições que são o substrato do que 
ocorreu. Se o conflito envolve peões e pos­
seiros, além dos latifundiários e agentes de 
igreja, ficamos sabendo não apenas como 
e porque os posseiros de uma região en­
frentam o poder dos proprietários, mas, 
antes e densamente, como se deu a histó­
ria de construção da identidade do ser pos­
seiro; ficamos sabendo também acerca da 
lógica que informa as relações na peona- 
gem, tratada como uma forma particular 
de subordinação do trabalho. Uma histó­
ria, portanto, dentro da outra, como mo­
mentos de uma tram a de processos onde 
a situação especial do conflito deixa de ser 
um mero episódio e passa a ser um acon­
tec im en to  social que d esa fia  a 
interpretação.

A própria difícil e tão controvertida pre­
sença da Igreja Católica em contextos di­

retos de conflito como os do Araguaia, re­
cebe, no estudo de Neide Esterci, uma de 
suas melhores interpretações. E preciso 
destacar este ganho indiscutível de sua re­
flexão. Alguns autores de pesquisas seme­
lhantes simplesmente preferem não ver tal 
presença, para não terem que se compro­
meter com a sua avaliação. Outros tomam 
partido antecipadamente, condenando a 
participação de uma igreja comprometida, 
ou fazendo sua defesa acalorada. Em uma 
direção ou na outra tais procedimentos só 
têm servido para ocultar uma questão im­
portante, que não pode ser silenciada nem 
analisada com pré-concepções. Neide Es­
terci enfrenta este desafio. Sem olhar o que 
aconteceu com os olhos e a lógica da igre­
ja, mas sem se negar a incorporá-la, com 
a importância devida, na trama dos acon­
tecimentos, a autora consegue ser rigoro­
sa e justa, num terreno de compreensão de 
nossa realidade cotidiana onde ambas as 
coisas são necessárias.

A Confhto no Araguaia se poderia atri­
buir a idéia de um estudo de "dupla leitu­
ra", que tanto serve como análise antropo­
lógica ao pesquisador do assunto, quanto 
serve como depoimento e denúncia, a 
quem, em primeiro lugar, está ou deseja 
estar pessoalmente envolvido com as pes­
soas e os problemas a que o estudo se re­
fere. Preferia dizer que o livro tem a vir­
tude de justamente unificar, sem perdas, 
aquilo que com freqüência se separa: seja 
por medo de perder, com o calor do de­
poimento, o rigor da ciência, seja por me­
do de perder, por causa da fala rigorosa 
da ciência, a força da denúncia.

Carios Rodrigues Brandão é antropóiogo e pro­
fessor da Universidade de Campinas (Unicamp). 
Autor, entre outros, de Os deuses do povo, A ques­
tão poMtca da educação popu/ar e A educação co­
mo cuifura (Brasitiense).
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Se o tem po não é tem po de cother, 
bem pode ser tem po de semear...
Uma é a ategria de ver nascer,
mas iguatm ente beto é o prazer de engravidar...
Nata), cio do tem po:
hora de ptantar as sem entes
da nossa mais atta esperança...
A té mesmo as virgens dão à !uz.

Rubem Atves


